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RESUMO 
 
Dias, Laís Silva, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa campus Rio Paranaíba, março 
de 2025. Transparência na Gestão Universitária: análise do Relatório de Gestão 
das Universidades Federais do Estado de Minas Gerais. Orientadora: Rosiane 
Maria Lima Gonçalves. 
 
O Tribunal de Contas da União (TCU) adotou o Relatório de Gestão (RG) no formato 

de Relato Integrado (RI) como instrumento essencial para o fortalecimento da 

transparência pública. A Estrutura Internacional de Relato Integrado, atualizada pelo 

International Financial Reporting Standards (IFRS), busca integrar, de maneira clara 

e concisa, informações financeiras e não financeiras, proporcionando uma visão 

holística do desempenho organizacional. No âmbito das universidades públicas, sua 

adoção pode aprimorar os mecanismos de prestação de contas à sociedade, 

promovendo maior transparência e responsabilização. Este estudo teve como objetivo 

desenvolver o Índice de Transparência Pública do Relatório de Gestão (ITP-RG) e 

avaliar o nível de transparência dos relatórios de gestão das universidades federais 

do estado de Minas Gerais, referentes ao exercício de 2023. Para tanto, realizou-se 

uma pesquisa qualitativa, de natureza exploratória e descritiva, com base em análise 

bibliográfica e documental, utilizando abordagem interpretativa dos dados. Foram 

identificadas 33 variáveis de análise, para as quais se estabeleceu uma escala 

específica de pontuação. Os resultados revelaram que a média geral do ITP-RG foi 

de 0,74, com variações entre 0,56 e 0,89 entre as instituições analisadas. Tais 

achados indicam a existência de margem para aprimoramento, especialmente no 

alinhamento dos relatórios à Estrutura Internacional e às diretrizes normativas 

nacionais, com vistas a qualificar a prestação de contas, fortalecer a transparência 

pública e aprimorar a governança universitária. 

 

Palavras-chave: Transparência Pública, Relato Integrado, Relatório de Gestão, Índice 
de Transparência Pública. 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 



 
 
Dias, Laís Silva, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, Rio Paranaíba campus, 
March 2025. Transparency in University Management: Analysis of the 
Management Report of Federal Universities in the State of Minas Gerais. Advisor: 
Rosiane Maria Lima Gonçalves. 
 
The Federal Court of Accounts has adopted the Management Report (MR) in the 
Integrated Reporting (IR) format as an essential tool for strengthening public 
transparency. The International <ins>Integrated Reporting</ins> Framework, updated 
by the International Financial Reporting Standards (IFRS) Foundation, aims to clearly 
and concisely integrate financial and non-financial information, providing a holistic view 
of organizational performance. In the context of public universities, its adoption can 
enhance accountability mechanisms to society, promoting greater transparency and 
responsibility. This study aimed to develop the Public Transparency Index of the 
Management Report (PTI-MR) and assess the level of transparency in the 
management reports of federal universities in the state of Minas Gerais for the 2023 
fiscal year. To achieve this, a qualitative study of an exploratory and descriptive nature 
was conducted, based on bibliographic and documentary analysis, using an 
interpretive approach to data analysis. A total of 33 analytical variables were identified, 
for which a specific scoring scale was established. The results revealed that the overall 
average PTI-MR was 0.74, with variations ranging from 0.56 to 0.89 among the 
institutions analyzed. These findings indicate room for improvement, particularly in 
aligning the reports with the International Framework and national regulatory 
guidelines, with the aim of enhancing accountability, strengthening public 
transparency, and improving university governance. 
 
 
Keywords: Public Transparency, Integrated Reporting, Management Report, Public 
Transparency Index. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A transparência na administração pública é um princípio multifacetado que se 

origina do princípio constitucional da publicidade e abrange o acesso à informação 

(Alves et al., 2023). No entanto, a transparência apresenta um alcance conceitual mais 

amplo do que a publicidade, pois nem toda informação tornada pública é, 

necessariamente, relevante, confiável, compreensível ou divulgada de forma oportuna 

(Platt Neto et al., 2007). O acesso à informação, por sua vez, é um pressuposto ou 

instrumento essencial para se alcançar a transparência (Forte, 2020). 

O Decreto n.º 9.203/2017 estabelece a transparência como um dos princípios 

fundamentais da governança pública. Esse princípio pressupõe a disponibilização de 

informações de interesse das partes interessadas, inclusive em formato de dados 

abertos, conforme disposto nos artigos 3º, incisos I e II, 5º, 8º e 10 da Lei nº 

12.527/2011, ultrapassando as exigências legais e regulamentares ao promover um 

acesso mais amplo e acessível às informações públicas. 

A transparência no setor público refere-se à disponibilização de informações 

atualizadas à sociedade, abrangendo aspectos como operações, estruturas 

organizacionais, processos decisórios, resultados alcançados e desempenho 

institucional (TCU, 2020c).  

Incentivar a transparência e assegurar o acesso à informação constituem ações 

centrais para consolidar a democracia e aprimorar a eficiência e a responsabilidade 

na gestão pública. Não se trata apenas de uma linha de ação governamental, mas 

sobretudo de um princípio constitucional que possibilita o exercício concreto do 

controle social sobre a gestão pública (TCU, 2016). 

Adicionalmente, a transparência é apontada, no âmbito do discurso sobre boa 

governança, como um elemento indispensável para a efetivação da accountability no 

setor público (Zuccolotto; Teixeira, 2019). A accountability envolve a articulação de 

mecanismos de incentivo e responsabilização, garantindo a prestação de contas à 

sociedade sobre o cumprimento de obrigações legais, mandatos e resultados 

acordados. Por sua vez, a transparência refere-se à disponibilização tempestiva de 

informações públicas que sejam confiáveis, claras e relevantes, abrangendo a 

estratégia, as atividades, a gestão financeira, as operações e os resultados das 

organizações públicas (SEGES, 2020). 
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A crescente demanda por transparência está fundamentada em três fatores 

principais. O primeiro é que a transparência é uma das exigências morais essenciais 

em sociedades democráticas, sendo o direito dos cidadãos ao acesso à informação 

governamental amplamente reconhecido nas democracias representativas. Segundo, 

a transparência reduz a corrupção, funcionando como um dissuasor contra 

comportamentos corruptos ao permitir a vigilância contínua dos cidadãos, o que 

desencoraja servidores públicos de abusarem de seus cargos para ganhos pessoais. 

O terceiro fator é que a transparência tem um impacto positivo na confiança e na 

responsabilidade pública, uma vez que é fundamental para a accountability, 

permitindo que os cidadãos monitorem a qualidade dos serviços públicos (Park; 

Blenkinsopp, 2011 e Zuccolotto; Teixeira, 2019). 

As principais medidas que visam promover a transparência e a visibilidade 

alinhadas ao controle social são: os indicadores de qualidade nos processos públicos, 

a prestação de contas efetiva e contínua à sociedade e a divulgação abrangente dos 

resultados alcançados (Siu, 2011). Na administração pública, os indicadores são 

ferramentas que contribuem para a mensuração sistemática da qualidade do serviço 

público. Eles têm a função de identificar e de avaliar aspectos ligados a um fenômeno 

específico resultante da ação ou inação do Estado (Bobsin, 2021).  

Nessa perspectiva está a importância de avaliar o desempenho do processo de 

prestação de contas sob o enfoque da transparência das informações. A prestação de 

contas tem como finalidade informar aos cidadãos que são os principais financiadores 

de recursos e destinatários de serviços públicos, o alcance dos objetivos voltados ao 

interesse coletivo (Fonseca; Lima, 2023). 

No Brasil, um dos principais instrumentos para prestação de contas é o 

Relatório de Gestão (RG), conforme estabelecido na Lei n.º 8.443, de 26 de julho de 

1992 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União). Recentemente, o TCU 

estabeleceu novas normas para a prestação de contas dos administradores e 

responsáveis da administração pública federal, com a publicação da Instrução 

Normativa (IN) n.º 84 de 22 de abril de 2020, essa normativa consolida a estrutura da 

prestação de contas das UPCs e torna definitiva a adoção do modelo de RI para os 

RGs. 

Nesse contexto, o relatório de gestão anual é um dos mecanismos que a 

administração pública utiliza para assegurar a responsabilização de seus atos perante 

a sociedade. Esses relatórios são uma exigência normativa aplicável a entidades 
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públicas e instituições privadas que administram recursos públicos, sendo 

considerados instrumentos fundamentais no processo de prestação de contas 

estabelecidos pelos órgãos de controle, notadamente pelo TCU (Bairral et al., 2015). 

O objetivo do RG é fornecer à sociedade uma visão clara sobre como a 

estratégia, a governança, o desempenho e as perspectivas da organização 

contribuem para a geração de valor público no curto, médio e longo prazos. Além 

disso, o RG deve demonstrar e justificar os resultados alcançados (TCU, 2022b). 

É dever das Unidades Prestadoras de Contas (UPC) apresentar e divulgar 

informações e análises quantitativas e qualitativas sobre os resultados da gestão 

orçamentária, financeira, operacional e patrimonial da entidade. Isso é feito com o 

objetivo de promover o controle social e institucional, conforme estabelecem os artigos 

70 e 71 da CF/1988. 

As UPC são órgãos e entidades da administração pública federal cujo dirigente 

máximo deve organizar e apresentar a prestação de contas anualmente com o 

objetivo de garantir a transparência e a responsabilidade na administração pública, 

apoiar as decisões de alocação de recursos, defender o patrimônio público e promover 

o controle social (TCU, 2019). 

As UPC selecionadas para este estudo são as onze (11) Universidades 

Federais do estado de Minas Gerais que pertencem ao universo das Instituições 

Federais de Ensino Superior (IFES) relacionadas pelo TCU (2024):  Universidade 

Federal de Juiz de Fora (UFJF), Universidade Federal de Lavras (UFLA), 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Federal de Ouro Preto 

(UFOP), Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU), Universidade Federal de Viçosa (UFV), Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro (UFTM), Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 

(UFVJM), Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL), Universidade Federal de Itajubá 

(UNIFEI). 

Assim, a partir do estudo do RG das Universidades Federais do estado de MG, 

espera-se contribuir com o debate sobre a avaliação da transparência nos relatórios 

de prestação de contas anuais a partir das regras estabelecidas no normativo em 

vigência.  

1.1 Problema de Pesquisa 
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As Instituições Federais de Ensino Superior no Brasil desempenham um papel 

crucial no sistema educacional e na pesquisa do país (Durham, 1998). São instituições 

públicas financiadas pelo governo federal, responsáveis por oferecer educação 

superior gratuita e de qualidade, por desenvolver pesquisa científica e tecnológica, 

além de atividades de extensão (Fávero; Bechi, 2017). 

As IFES dependem majoritariamente de recursos oriundos da arrecadação 

tributária, a transparência na gestão universitária configura-se como um instrumento 

fundamental para demonstrar à sociedade o cumprimento de suas responsabilidades 

sociais (Zorzal, 2015). 

O RG é uma importante ferramenta utilizada pelas IFES para prestar contas de 

suas atividades à sociedade e aos órgãos de controle no encerramento do exercício 

financeiro. Ele inclui informações e análises quantitativas e qualitativas dos resultados 

da gestão, além de demonstrar e justificar os resultados alcançados em relação aos 

objetivos estabelecidos (TCU, 2020b). 

As informações contidas nos relatórios de gestão são fundamentais para uma 

governança transparente. Isso fortalece a accountability institucional, exigindo que as 

IFES prestem contas de maneira aberta e responsável. 

Como descrito por Filgueiras (2011), a accountability tem sido um tema central 

na teoria democrática contemporânea como tarefa das instituições públicas de 

construírem mecanismos de prestação de contas à sociedade. Nesse sentido, 

Filgueiras (2011) destaca que, o conceito de accountability permite consolidar uma 

forma de gestão pública aberta à participação social. Destarte, a divulgação clara e 

acessível das informações promove a transparência nas ações das IFES, permitindo 

que a sociedade acompanhe como os recursos públicos são utilizados. 

O estudo de Bairral et al. (2015) sobre o nível de transparência pública nos 

relatórios de gestão anuais de entidades públicas federais revelou, de um modo geral, 

que a transparência ainda é baixa. E, apesar da existência de uma regulamentação 

concernente às práticas de divulgação obrigatória, elas não eram integralmente 

atendidas. 

Com base na proposição internacional de RI, houve uma atualização 

importante nas normas referentes à prestação de contas das UPC. Dessa forma, este 

estudo pretende verificar se, com a nova proposição normativa do TCU, houve um 

aumento da transparência pública na elaboração e divulgação do RG. Considerando 

o contexto brasileiro, em que o tema da transparência no RG, no âmbito das IFES, é 
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pouco explorado, e considerando que a disseminação de informação clara, precisa e 

transparente é um direito dos cidadãos garantido pela legislação, busca-se seguir 

fundamentos teóricos tanto do arcabouço jurídico quanto do acadêmico para 

desenvolver a presente pesquisa. 

Um estudo focado nas universidades federais de MG permitirá investigar como 

essas instituições estão incorporando as informações que compõem a prestação de 

contas, em seus relatórios de gestão. Será possível analisar a transparência das 

informações apresentadas e os parâmetros de divulgação de dados.  

Considerando a importância de pesquisas sobre índices de transparência 

pública, com base na proposição de Bairral et al. (2015), considerando a Estrutura 

Conceitual Internacional para Relato integrado (IFRS, 2021), bem como a legislação 

vigente sobre o Relatório de Gestão (TCU, 2020b) , este trabalho pretende responder 

ao seguinte problema de pesquisa: Qual é o nível de transparência apresentado no 

relatório de gestão anual das universidades federais de Minas Gerais, considerando 

a aplicação de um Índice de Transparência Pública (ITP) desenvolvido na presente 

pesquisa?  

 

1.2  Objetivos 

 
O objetivo geral desse estudo é avaliar o nível de transparência do Relatório de 

Gestão anual das universidades federais do estado de Minas Gerais, referente ao 

exercício 2023. Especificamente propõe-se:  

a) Identificar as variáveis associadas à transparência do RG, observando a 

integração de diretrizes regulatórias nacionais e as práticas internacionais; 

b) Definir as variáveis relevantes para a criação de um Indicador de Transparência 

Pública que possibilite avaliar o Índice de Transparência Pública específico 

para o RG (ITP-RG); 

c) Analisar o conteúdo das informações divulgadas nos RGs e mensurar o ITP-

RG. 

d) Elaborar um Relatório Técnico com os principais resultados da pesquisa 

objetivando melhorias na elaboração e entrega do RG. 

1.3 Justificativa e relevância da pesquisa 
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No Brasil, a legislação relacionada à transparência das organizações públicas 

é ampla, começando pelos dispositivos presentes na Constituição Federal, na Lei de 

Responsabilidade Fiscal e em várias Leis de Diretrizes Orçamentárias. Contudo, 

pode-se afirmar que, em termos legais, a Lei nº. 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação – LAI) é a principal responsável por consolidar a cultura da transparência 

na Administração Pública (TCU, 2016).  

A LAI foi regulamentada pelo Decreto nº 7.724/2012. Esse decreto criou 

mecanismos que permitem a qualquer pessoa, física ou jurídica, receber informações 

públicas gerenciadas por órgãos e entidades governamentais sem necessidade de 

justificar o pedido. Além disso, estabeleceu que a divulgação dos dados deve ocorrer 

por meio de procedimentos objetivos e ágeis, de maneira transparente, clara e em 

linguagem de fácil compreensão. 

A partir disso, a transparência e o acesso à informação foram amplamente 

regulamentados por diversos normativos infralegais, como portarias, resoluções, 

instruções e decisões normativas (TCU, 2016). Percebe-se que o ambiente da 

transparência é construído e continuamente reconstruído por meio de processos 

sociais e políticos que envolvem relações institucionais, intercâmbios de informações 

e domínios de transparência (Baldissera; Dall'Asta, 2020).   

Recentemente, o Brasil tem passado por diversas transformações no que diz 

respeito ao controle e à transparência no gasto público, em resposta à demanda da 

sociedade por melhores serviços (Marques et al., 2020). O TCU, atua como órgão de 

controle externo da administração pública federal, exercendo a fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das entidades governamentais, 

com foco nos princípios da legalidade, legitimidade e economicidade (TCU, 2022b), a 

partir de influências internacionais, tem atualizado seus normativos e jurisprudências 

sobre essa temática. 

Dessa forma, a transparência pública começou a se expandir para além da 

informação financeira e passou a abordar também outros aspectos da gestão pública 

(Bairral et al., 2015), como a governança, o desempenho e a integridade. 

Com o objetivo de tornar o sistema de prestação de contas mais efetivo, 

eficiente e orientado para a geração de valor público no longo prazo, o TCU identificou 

no Relato Integrado (RI) uma ferramenta capaz de qualificar a prestação de contas 

anual, além de contribuir para o desenvolvimento da administração pública e sua 

accountability (Oliveira; Santos, 2022). 
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Verifica-se que essa demanda foi fortalecida com a adoção coercitiva do RI 

pelas UPCs após a publicação da Decisão Normativa (DN) TCU n.º 178/2019. Assim, 

o RG que acompanha a prestação de contas anual deve aderir ao RI, emergido do 

framework internacional denominado International Integrated Reporting Council (IIRC) 

(Castro & Costa, 2022). 

O IIRC é uma aliança internacional composta por reguladores, investidores, 

empresas, definidores de padrões, profissionais do setor contábil e ONGs. A 

abordagem integrada de relatório proposta pelo IIRC pretende especificamente 

demonstrar a capacidade que uma organização tem de gerar valor no curto, médio e 

longo prazos (IIRC, 2014). 

A publicação da IN TCU n.º 84/2020 foi fundamental para consolidar a 

implantação do novo modelo de relatório. Posteriormente, a DN TCU n.º 187/2020 

reforçou essas mudanças, alinhando o RG aos novos padrões das normas 

internacionais. Esse novo formato de relatório exige que a UPC adote uma abordagem 

integrada e que esteja fundamentada em processos de controle e gestão. 

Observa-se que o setor público começou a adotar o RG no formato de RI 

recentemente (Oliveira; Santos, 2022), motivado pelas normas estabelecidas pelo 

TCU. Para apoiar esse processo de convergência, o TCU se empenha em emitir 

orientações complementares e mantê-las atualizadas. Um exemplo disso é a 

publicação da Decisão Normativa TCU n.º 198/2022, o Guia para Elaboração na 

Forma de Relato Integrado já em sua 3ª edição e a Ferramenta de Autoavaliação do 

Relatório de Gestão na Forma de Relato Integrado. 

1.4  Estrutura do trabalho 
 
Este trabalho está estruturado em cinco capítulos. O primeiro capítulo 

corresponde à introdução, na qual são apresentadas a contextualização do tema, o 

diagnóstico do problema de pesquisa, os objetivos específicos, a justificativa e a 

relevância do estudo. O segundo capítulo aborda a teoria referencial, com ênfase na 

Estrutura Internacional do Relato Integrado e suas principais características, no 

Relatório de Gestão e nas teorias relacionadas. No terceiro capítulo, são descritos os 

procedimentos metodológicos adotados e os métodos de análise dos dados. O quarto 

capítulo apresenta as discussões e análises dos resultados obtidos. O quinto capítulo 

traz as principais considerações do estudo. Por fim, no Apêndice A, é exposto o 

Produto Técnico-Tecnológico derivado da pesquisa. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
De acordo com Garcia et al. (2018), o RI ganhou relevância em 2010, com a 

formação do International Integrated Reporting Council (Conselho Internacional para 

Relato Integrado, ou IIRC na sigla em inglês). O IIRC tem como objetivo mostrar aos 

provedores de capital financeiro como uma organização é capaz de gerar valor (IIRC, 

2014), através de uma abordagem global de modelo de relatório que elimine a lacuna 

entre relatórios financeiros e não financeiros (Romão et al., 2022). 

Maciel (2015) explica que, ao desenvolver um relatório unificado que promova 

a comunicação do valor gerado à sociedade pelas organizações, o IIRC pretende 

consolidar uma estrutura conceitual para relatos integrados, chamada framework, 

construída em torno dos conceitos de pensamento integrado (integrated thinking), 

relato integrado (integrated reporting) e relatório integrado (integrated report). Dessa 

forma, o pensamento integrado constitui a base conceitual que orienta o processo do 

relato integrado, resultando em um produto de comunicação que é o relatório 

integrado (Barbalho et al., 2021). 

Romão et al. (2022) argumentam que a aplicação do framework oferece uma 

oportunidade de reconhecer as interconexões entre as questões financeiras, sociais 

e ambientais no desempenho das organizações, buscando sempre um modelo de 

relatório mais inclusivo. Garcia et al. (2019) apontam que o pensamento integrado é o 

ponto de partida para o relatório, indicando que a tomada de decisão e as ações 

voltadas à geração de valor devem surgir a partir do diálogo interno da organização, 

conectando aspectos financeiros e não financeiros.  

Freitas e Freire (2017) destacam que o pensamento integrado fundamenta a 

criação do RI, melhora a qualidade das informações contidas nos relatórios, enfatiza 

a conectividade das informações, a relevância estratégica, a concisão e a orientação 

para o futuro. Na visão de Romão et al. (2022), o RI surge como uma oportunidade 

para integrar, de forma clara e concisa, todas as informações relevantes de uma 

organização.  

Segundo Azevedo et al. (2023), o RI representa um avanço significativo na 

forma de divulgar informações organizacionais, ao oferecer uma estrutura robusta que 

permite às instituições evidenciar suas estratégias de governança e demonstrar como 

os diferentes capitais estão interconectados e influenciam o alcance de seus 

resultados. 
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Barbalho et al. (2021) explicam que o relatório integrado estabelece uma 

comunicação eficaz entre a organização e seus stakeholders. Os stakeholders são as 

múltiplas partes interessadas que se relacionam com o objetivo de alcançar interesses 

convergentes (Gesser et al., 2022). Nesse contexto, a identificação dos stakeholders 

é fundamental para determinar a materialidade das informações (Ribeiro et al., 2024). 

Assim, a adoção do framework do IIRC está associada ao compartilhamento de 

informações mais qualificadas para as partes interessadas (Romão et al., 2022). 

No Brasil, em 2012, foi criada a Comissão Brasileira de Acompanhamento do 

Relato Integrado (CBARI). A CBARI é uma rede vinculada ao IIRC, com o objetivo de 

se tornar a principal referência no mercado brasileiro e a principal articuladora para a 

adoção de relatos integrados no país. 

Doze empresas se destacaram como pioneiras ao participarem do projeto piloto 

de implementação do RI no Brasil: BNDES, BRF, Grupo CCR, CPFL Energia, Fibria 

Celulose, Grupo Segurador BB e Mapfre Seguradora, Itaú Unibanco, Natura, 

Petrobrás, Via Gutenberg e Votorantim (Castanha et al., 2021). 

O governo brasileiro tornou obrigatória a abordagem do Integrated Reporting 

para empresas estatais, com a publicação da Lei n.º 13.303/2016 (Garcia et al. 2019; 

Ribeiro et al., 2024). E em 2018, com a DN n.º 170, o TCU passou a exigir a 

preparação e apresentação de relatórios integrados por todos os órgãos e entidades 

da administração pública direta e indireta (Garcia et al., 2019). 

 

2.1 Estrutura Conceitual Internacional para Relato Integrado 

 
A partir de agosto de 2022, a International Financial Reporting Standards 

(IFRS) Foundation assumiu a responsabilidade pela Estrutura Conceitual para Relato 

Integrado (Integrated Reporting Framework). O International Accounting Standards 

Board (IASB) e o International Sustainability Standards Board (ISSB), ambos sob a 

égide da IFRS Foundation, colaboram para desenvolver e integrar a Estrutura 

Conceitual para Relato Integrado em seus projetos e requisitos normativos (IFRS, 

2021). 

A IFRS Foundation é uma organização independente, de caráter privado e sem 

fins lucrativos, que opera para servir aos interesses públicos. Sua governança é 

desenvolvida para assegurar que a definição e emissão de normas permaneçam 
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independentes de interesses especiais, ao mesmo tempo em que garantem 

transparência para as partes interessadas em todo o mundo (IFRS, 2017). 

A Estrutura Conceitual Internacional para Relato Integrado, publicada em 

janeiro de 2021 pelo IFRS Foundation, substituiu a versão anterior, lançada em 

dezembro de 2013 pelo IIRC (IFRS, 2021). No Brasil, a versão mais recente da 

estrutura internacional foi revisada pela CBARI e é aplicável aos períodos de relatório 

iniciados a partir de janeiro de 2022. No Quadro 1 está o resumo das principais 

características da estrutura do IFRS Foundation: 

Quadro 1 - Resumo das principais características do Relato Integrado 

Setores onde a estrutura é aplicável Público, privado e ONG’s. 
Principal objetivo do RI A capacidade de geração de valor de uma organização ao 

longo do tempo. 
Usuários do RI Todas as partes interessadas. 
Tipo de abordagem da estrutura Baseada em princípios. 
Tipos de informações do RI Qualitativa e quantitativa. 
Formas de apresentação do RI Relatório independente ou parte de outro relatório. 
A estrutura mínima de RI  Exige a publicação de requisitos mínimos da Estrutura 

Conceitual para ser considerado RI. 
Área responsável pelo RI Governança corporativa da organização. 
O que a estrutura não prescreve Indicadores de desempenho e métodos de medição. 

Fonte: adaptado de Chagas (2023). 

 

Assim como descrito pelo IFRS (2021), os estudos de Garcia et al. (2018) e de 

Othman et al. (2022) também discorreram sobre as três características principais da 

estrutura de RI: explicar os conceitos fundamentais que os sustentam, estabelecer os 

princípios básicos orientadores e definir os elementos de conteúdo que regem o 

argumento geral. 

No setor público, a incorporação da estrutura de RI, não atende apenas à 

necessidade de responsabilidade, legitimidade e transparência, mas também engloba 

atributos relativos ao acesso público, ao pensamento integrado e a criação de valor, 

bem como a relevância dos benefícios para a sociedade de forma mais abrangente 

(Oliveira; Santos, 2022 e Othman et al., 2022). 

É possível identificar um detalhamento das principais características da 

estrutura principal do relato integrado na administração pública, conforme mostra o 

Quadro 2. 

 

 



22 

 

Quadro 2 - Principais temas da estrutura de RI na administração pública 

 
 
 
Conceitos 
Fundamentais 

Uma definição mais clara de capitais; 
Conceito mais claro de capitais; 
Divulgação específica dos capitais; 
Requisitos de transparência dos capitais; 
Considerar dificuldades/obstáculos na gestão dos capitais; 
Exigir elementos de sustentabilidade; 
Exigir informações adequadas sobre os capitais; 
Definição mais clara de “pensamento integrado” e “criação de valor”; 
Criar valor envolvendo as partes interessadas; 
Combater o pensamento tradicional de “silo” na criação de valor. 

 
 
 
 
Princípios 
Orientadores 

Compreensão da estratégia PSO; 
Um quadro holístico de informações interconectadas; 
Aumentar a capacidade de interação; 
Exigir novas ferramentas de comunicação; 
Compartilhar uma visão comum; 
Reconhecer as necessidades de todas as partes interessadas; 
Identificar assuntos relevantes; 
Vincular ao valor público; 
Compreender o significado das informações divulgadas; 
Apresentar uma visão “holística” aos cidadãos; 
Identificar semelhanças e diferenças das informações. 

 
 
 
Elementos de 
Conteúdo 

Definição e descrição mais clara do modelo de negócios; 
Assuntos quantificados ou avaliados; 
Quantificar informações de objetivos estratégicos; 
Quantificar indicadores-chave de desempenho específicos; 
Vincular mudanças operacionais e estratégicas; 
Relacionar à medição de desempenho e relatórios sociais/ambientais; 
Divulgar análise aprofundada de oportunidades e riscos; 
A divulgação de riscos deve permanecer sensível a um nível razoável; 
Relacionar-se com as circunstâncias operacionais; 
Relacionar-se ao suporte da estrutura de governança. 

Fonte: Othman et al. 2022, p. 431, tradução nossa.   

 

2.1.1 Conceitos Fundamentais do Relato Integrado 

 
De acordo com Iacuzzi et al. (2020), o RI atua como um catalisador para uma 

profunda mudança organizacional e de gestão no setor público. Seu potencial reside 

na compreensão integrada da estratégia, governança, desempenho e políticas da 

organização, que são orientadas para a criação, preservação ou corrosão de valor ao 

longo do tempo (IFRS, 2021).  

O IFRS explica que todas as organizações dependem de diversas formas dos 

capitais para seu sucesso. Os capitais são estoques de valor que são aumentados, 

diminuídos ou transformados por meio das atividades e entregas da organização. 
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Na concepção de Lima (2019) a incorporação do conceito de capitais, conforme 

proposto pela Estrutura do Relato Integrado, bem como a consideração de suas 

interdependências, mostra-se adequada e compatível com o setor público. No 

contexto das organizações públicas, os capitais representam os recursos que 

influenciam ou são impactados pelas atividades institucionais. 

Segundo Romão et al. (2022), por meio do inter-relacionamento entre seus 

capitais, o RI é capaz de qualificar as informações destinadas a todos os grupos de 

interesse. Para Pigatto et al. (2023), a abordagem de gestão multicapital permite que 

as organizações cumpram seu propósito em benefício de seus principais stakeholders 

ao longo do tempo. 

Ademais, a estrutura de RI propõe que seis fontes de capital podem constituir 

as entradas e saídas no modelo de negócios de qualquer organização (Iacuzzi et al., 

2020), sendo que, no setor público, a expressão “modelo de negócios” pode ser 

substituída por “modelo de atuação”, termo mais adequado à realidade da esfera 

pública (Lima, 2019).  

Na Estrutura Internacional de RI, os capitais foram classificados em: financeiro, 

manufaturado, intelectual, humano, social e de relacionamento e natural. No Quadro 

3 foi inserido uma definição resumida sobre cada fonte de capital da estrutura 

internacional. 

Quadro 3 - Fontes de Capitais presentes na estrutura do RI 

Capital Definição 

Financeiro Conjunto de recursos disponíveis para a organização utilizar na produção 
de bens ou na prestação de serviços. 

Manufaturado Os bens e objetos físicos à disposição da organização para uso na produção 
de bens ou prestação de serviços, tais como prédios, equipamentos e 
infraestrutura. 

Intelectual Trata dos intangíveis organizacionais baseados no conhecimento e nos 
capitais organizacionais, tais como patentes, direitos autorais, 
procedimentos e protocolos. 

Humano Diz respeito às competências, habilidades e experiências das pessoas e 
suas motivações para inovar; incluindo seu apoio e alinhamento à estrutura 
de governança, estratégia e valores éticos da organização. 

Social e de 
Relacionamento 

Abrange os padrões e comportamentos compartilhados, o relacionamento 
com as principais partes interessadas, a imagem desenvolvida pela 
organização, bem como o envolvimento com projetos sociais e culturais. 

Natural 
Todos os recursos ambientais renováveis e não renováveis e processos 
ambientais que fornecem bens ou serviços que apoiam a prosperidade 
passada, presente ou futura de uma organização. 

Fonte: Adaptado Freitas; Freire (2017) e IFRS (2021).  
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Uma das principais mudanças na publicação do framework do IFRS está 

relacionada ao processo de criação de valor pelas organizações. Chagas (2023) 

destacou que a nova estrutura atualizou o termo “geração de valor” para “criação, 

preservação e corrosão de valor”. A versão mais recente coloca ênfase nos impactos 

positivos e negativos das atividades no curto, médio e longo prazo. Dessa forma, a 

criação de valor pode resultar ou não na redução dos estoques de capital, em outras 

palavras, o valor criado pode ser preservado ou corroído. 

De acordo com o IFRS (2021), o processo de criação, preservação ou corrosão 

de valor não é estático. Ao longo do tempo, esse processo se manifesta por meio de 

aumentos, reduções ou transformações nas fontes de capital, causados pelas 

atividades e pela produção da organização. O processo pelo qual o valor é criado, 

preservado ou corroído está representado na Figura 1: 

Figura 1 - Processo de criação, preservação e corrosão de valor 

Fonte: IFRS (versão português), 2021, p. 22. 

 

Chagas (2023) explica que o processo de criação, preservação e corrosão de 

valor funciona da seguinte forma:  são apresentados os (seis) capitais possíveis que 

a organização pode utilizar. Esses capitais podem interagir entre si ou ser 

selecionados individualmente como insumos para o modelo de negócios. O ambiente 

externo representa o contexto de atuação da organização, enquanto o propósito, a 

missão e a visão refletem sua intenção estratégica. Já os responsáveis pela 
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governança devem estabelecer uma estrutura de supervisão que apoie o processo de 

geração de valor. 

2.1.2 Princípios Orientadores do Relato Integrado 

 

A Estrutura Conceitual Internacional para Relato Integrado considera sete 

princípios básicos que sustentam a preparação e apresentação de um relatório 

integrado: foco estratégico e orientação para o futuro, conectividade da informação, 

relação com as partes interessadas, materialidade, concisão, confiabilidade e 

completude, coerência e comparabilidade, conforme Quadro 03 (IFRS, 2021; Ghofar, 

2023). 

Ao adotar uma abordagem fundamentada em princípios, a Estrutura 

Internacional tem como objetivo encontrar um equilíbrio entre flexibilidade e 

padronização ao reconhecer a ampla variedade de circunstâncias individuais de cada 

organização (IIRC, 2014; IFRS, 2021). Othman et al. (2022) considera três objetivos 

substanciais dos princípios orientadores: explicar o escopo e limitações, fornecer uma 

seleção de conteúdo e alcançar uma qualidade de relatórios. 

O Quadro 4 apresenta os sete princípios orientadores do relato integrado, 

acompanhados de um resumo sobre como a informação deve ser estruturada. 

Quadro 4 - Princípios básicos da estrutura do RI (continua) 

Princípios Um relatório integrado deve: 

Foco estratégico e 
orientação para o 
futuro 

Fornecer uma visão da estratégia da organização e como ela se relaciona 
com a capacidade da organização para criar valor no curto, médio e longo 
prazo e ao seu uso e efeitos sobre os capitais. 

Conectividade da 
informação 

Mostrar uma imagem holística da combinação, inter-relação e 
dependências entre os fatores que afetam a capacidade da organização 
de criar valor ao longo do tempo. 

Relação com as 
partes interessadas 

Fornecer uma visão da natureza e da qualidade das relações da 
organização com suas principais partes interessadas, incluindo como e 
até que ponto a organização entende, leva em conta e responde aos seus 
legítimos interesses e necessidades. 

Materialidade Divulgar informações sobre temas que afetam substancialmente a 
capacidade de uma organização de criar valor no curto, médio e longo 
prazo. 

Concisão Incluir contexto suficiente para entender a estratégia, a governança, o 
desempenho e as perspectivas da organização, sem ser sobrecarregado 
com informações menos relevantes. 

Confiabilidade e 
completude 

Incluir todos os temas materiais, tanto positivos quanto negativos, de 
maneira equilibrada e sem erros significativos. 
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Quadro 4 – Princípios básicos da estrutura do RI (conclusão) 

Princípios Um relatório integrado deve: 

Coerência e 
comparabilidade 

Apresentar informações em uma base que seja coerente ao longo do tempo; 
e de forma que permita a comparação com outras organizações, na medida 
em que seja material para a capacidade da organização de criar valor ao 
longo do tempo. 

Fonte: Adaptado IFRS (2021). 

2.1.3 Elementos de Conteúdo do Relato Integrado 

 

Para Othman et al. (2022) os elementos de conteúdo determinam o tipo de 

informação que integra o relatório, de forma que o conteúdo do relatório integrado de 

uma organização dependerá das suas circunstâncias específicas (IFRS, 2021).  

Uma característica distintiva da abordagem integrada é a construção de um 

relatório que evidencie claramente as conexões entre os elementos de conteúdo 

(Othman et al. (2022). Portanto os elementos de conteúdo são apresentados como 

perguntas e não como listas de verificação de divulgações específicas. Assim, é 

necessário verificar paralelamente a aplicação dos princípios básicos e dos elementos 

de conteúdo para determinar quais informações devem ser relatadas e de que 

maneira essas informações devem ser apresentadas (IFRS, 2021). 

O framework do IFRS (2021) definiu oito temáticas para compor o conteúdo do 

relatório e ressaltou que esses elementos de conteúdo são intrinsecamente 

interligados e não são mutuamente excludentes.  

O Quadro 5 apresenta os elementos de conteúdo do relato integrado, 

acompanhados de um resumo sobre como a informação deve ser estruturada. 

Quadro 5 - Elementos de conteúdo da estrutura do RI (continua) 

Elementos de conteúdo Um relatório integrado deve responder às seguintes perguntas: 

Visão geral da 
organização e de seu 
ambiente externo 

O que a organização faz e quais são as circunstâncias em que ela 
atua? 

Governança Como a estrutura de governança da organização apoia sua 
capacidade de criar valor no curto, médio e longo prazo? 

Modelo de negócios Qual é o modelo de negócios da organização? 

Riscos e oportunidades Quais são os riscos e oportunidades específicos que afetam a 
capacidade da organização para criar valor no curto, médio e longo 
prazo, e como a organização está lidando com eles? 

Estratégia e alocação de 
recursos 

Para onde a organização deseja ir e como ela pretende chegar lá? 
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Quadro 5 - Elementos de conteúdo da estrutura do RI (conclusão) 

Elementos de conteúdo Um relatório integrado deve responder às seguintes perguntas: 

Desempenho Até que ponto a organização alcançou seus objetivos estratégicos 
para o período e quais são seus impactos em termos de efeitos sobre 
os capitais? 

Perspectiva Quais são os desafios e as incertezas que a organização 
provavelmente enfrentará ao perseguir sua estratégia e quais são as 
potenciais implicações para seu modelo de negócios e seu 
desempenho futuro? 

Base para preparação e 
apresentação 

Como a organização determina os temas a serem incluídos no 
relatório integrado e como estes temas são quantificados ou 
avaliados? 

Fonte: Adaptado IFRS (2021). 
 

2.2 O Relatório de Gestão 

 
A elaboração do Relatório de Gestão (RG) como instrumento de prestação de 

contas por parte dos gestores e demais responsáveis pela aplicação de recursos, 

administração de bens e valores públicos, no âmbito da administração direta e 

indireta, incluindo fundações e sociedades instituídas ou mantidas pela União, 

encontra respaldo legal desde a promulgação da Lei nº 8.443, de 1992:  

Art. 7° As contas dos administradores e responsáveis a que se refere o artigo 
anterior serão anualmente submetidas a julgamento do Tribunal, sob forma de 
tomada ou prestação de contas, organizadas de acordo com normas 
estabelecidas em instrução normativa. 
Parágrafo único. Nas tomadas ou prestações de contas a que alude este artigo 
devem ser incluídos todos os recursos, orçamentários e extra-orçamentários, 
geridos ou não pela unidade ou entidade. [...] 
Art. 9° Integrarão a tomada ou prestação de contas, inclusive a tomada de 
contas especial, dentre outros elementos estabelecidos no Regimento Interno, 
os seguintes: 
I - relatório de gestão; 

 

O Decreto n.º 9.203/2017 e a DN TCU n.º 170/2018 são os normativos 

responsáveis por iniciar a consolidação do RI como o principal modelo de relatório de 

gestão pública, marcando sua trajetória recente no Brasil (Castro; Costa, 2022). 

Pinheiro (2023) descreve que as exigências informacionais dentro do processo 

de elaboração dos relatórios de gestão estão fortemente influenciadas pelas diretrizes 

estabelecidas pelo TCU, conforme delineado no guia para a criação de relatórios no 

formato de relato integrado, além das decisões normativas relacionadas à tomada e 

prestação de contas dos gestores e responsáveis da administração pública federal. 
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A DN TCU n.º 170/2018 trouxe uma alteração significativa na estrutura básica 

do RG. Essa decisão estabeleceu uma referência ao modelo de RI, baseado no 

framework do IIRC. Seguindo a mesma linha de inovação, o TCU publicou a DN n.º 

178/2019, acrescentando mais elementos da estrutura do RI à prestação de contas 

anuais da administração pública federal. 

Em 2020, por meio da publicação da IN n.º 84/2020, o TCU oficializou a 

elaboração do RG na forma de RI, fundamentado na Estrutura Internacional de Relato 

Integrado: “o relatório de gestão, deverá ser apresentado na forma de relato integrado 

da gestão da UPC, segundo orientações contidas em ato próprio do TCU”. A IN n.º 

84/2020 estabeleceu as regras básicas e permanentes para a prestação de contas, 

proporcionando diretrizes claras e detalhadas para a elaboração do relatório, além de 

evidenciar a definição sobre RI e RG: 

Relato Integrado: é uma nova abordagem para o processo de relatar. O 
produto desse processo será um relatório integrado, cujo objetivo é integrar 
informação financeira e não financeira. Esta informação deve ser concisa e 
abrangente, e compreender a estratégia, a governança, o desempenho e as 
perspectivas das organizações (TCU, 2020b). 
 
Relatório de Gestão: documento elaborado pelos responsáveis pela UPC, 
que tem como objetivo principal oferecer uma visão clara para a sociedade 
sobre como a estratégia, a governança, o desempenho e as perspectivas da 
UPC, no contexto de seu ambiente externo, levam à geração de valor público 
em curto, médio e longo prazos, além de demonstrar e justificar os resultados 
alcançados em face dos objetivos estabelecidos (TCU, 2020b). 

 

Considerando a flexibilidade do framework desenvolvido pelo IIRC, que pode 

ser ajustado conforme necessário para aprimorar o relatório (TCU, 2022a), a IN TCU 

84/2020 incorporou três novos princípios orientadores ao RG: 

VIII - clareza: deve ser utilizada linguagem simples e imagens visuais eficazes 
para transformar informações complexas em relatórios facilmente 
compreensíveis, além de fazer uma distinção inequívoca entre os problemas 
enfrentados e os resultados alcançados pela UPC no exercício e aqueles 
previstos para o futuro; 
IX - tempestividade: as informações devem estar disponíveis em tempo hábil 
para suportar os processos de transparência, responsabilização e tomada de 
decisão por parte dos cidadãos e seus representantes, dos usuários de 
serviços públicos e dos provedores de recursos, e dos órgãos do Poder 
Legislativo e de controle, incluindo as decisões relacionadas ao processo 
orçamentário e à situação fiscal, à alocação racional de recursos, à eficiência 
do gasto público e aos resultados para os cidadãos; e 
X - transparência: deve ser realizada a comunicação aberta, voluntária e 
transparente das atividades e dos resultados da organização e a divulgação 
de informações de interesse coletivo ou geral, independente de requerimento. 
(grifos nossos) 
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Portanto o TCU considera dez princípios orientadores do RG, os sete definidos 

pela estrutura internacional e os três incorporados pela IN nº. 84/2020: foco 

estratégico e orientação para o futuro; conectividade da informação; relação com as 

partes interessadas; materialidade; concisão; confiabilidade e completude; coerência 

e comparabilidade; clareza; tempestividade; e transparência. 

A estrutura baseada em princípios busca equilibrar flexibilidade e prescrição na 

elaboração do relatório e identificar as informações necessárias para avaliar a 

capacidade de uma UPC em alcançar seus resultados (TCU, 2022a).  

A DN TCU n.º 187/2020, em seu Anexo II, realizou ajustes adicionais para 

aprimorar o RG, incluindo um elemento de conteúdo essencial para a transparência 

da prestação de contas: as informações orçamentárias, financeiras e contábeis. 

Dessa forma, o TCU adaptou o framework e passou a considerar quatro temas que 

compõem o conteúdo principal do RG, conforme Quadro 6. 

Quadro 6 - Elementos de conteúdo da estrutura do RG  

Elementos de conteúdo Perguntas que devem ser respondidas 

Visão geral da 
organização e de seu 
ambiente externo 

O que é a organização, o que faz e quais são as circunstâncias em 
que atua? 
Qual o modelo de negócios da organização? 
Como a organização determina os temas a serem incluídos no 
relatório de gestão e como estes temas são quantificados ou 
avaliados? 

Governança, estratégia e 
desempenho 

Para onde a organização deseja ir e como ela pretende chegar lá? 
Como a estrutura de governança da organização apoia sua 
capacidade de gerar valor em curto, médio e longo prazo? 
Quais os principais resultados alcançados pela organização? 

Riscos, oportunidades e 
perspectivas 

Quais são os riscos e oportunidades específicos que afetam a 
capacidade de a organização gerar valor em curto, médio e longo 
prazo e como a organização lida com esses riscos? 
Quais os desafios e as incertezas que a organização provavelmente 
enfrentará ao buscar executar seu plano estratégico e as potenciais 
implicações para seu modelo de negócio e desempenho futuro? 

Informações 
orçamentárias, 
financeiras e contábeis 

Quais as principais informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis, inclusive de custos, que dão suporte às informações de 
desempenho da organização no período? 

Fonte: Adaptado TCU: RG guia para elaboração na forma de RI (2022). 

 

Em 2022, a DN TCU n.º 187/2020 foi revogada pela DN TCU n.º 198/2022, que 

é o normativo atualmente vigente para estabelecer normas complementares para a 

prestação de contas conforme os termos da IN TCU n.º 84/2020. O TCU ressalta que 

a estrutura é flexível, permitindo que as UPC façam ajustes ou suplementem 
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informações conforme necessário. No Quadro 7 é possível perceber a evolução 

normativa da prestação de contas por RG no formato de RI. 

Quadro 7 - Evolução Normativa do RG (continua)                     

Instrumento 
Normativo 

Assunto Conteúdo 

Instrução 
Normativa 
TCU nº 63 de 
01/09/2010 

Estabelece normas de organização e de 
apresentação dos relatórios de gestão e das 
peças complementares que constituirão os 
processos de contas da administração 
pública federal, para julgamento do TCU, 
nos termos do art. 7º da Lei nº 8.443/1992. 
 
 

 

Início da prestação de contas por 
RG estruturado normativamente. 
Define o RG como um conjunto de 
documentos, informações e 
demonstrativos de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, 
operacional ou patrimonial, 
organizado para permitir a visão 
sistêmica do desempenho e da 
conformidade da gestão dos 
responsáveis por uma ou mais 
unidades jurisdicionadas durante 
um exercício financeiro. 

Decisão 
Normativa 
TCU nº 170 de 
19/09/2018 

Dispõe acerca das unidades cujos 
dirigentes máximos devem prestar contas 
de suas gestões ocorridas no exercício de 
2018, especificando a forma, os conteúdos 
e os prazos de apresentação, nos termos do 
art. 3º da IN TCU 63/2010. 

Início da exigência de apresentação 
do RG no formato de RI. Ajusta a 
estrutura básica do RG e consolida 
as contas no nível estratégico da 
UPC. A nova estrutura toma como 
base o modelo de relato integrado, 
desenvolvido pelo IIRC. 

Instrução 
Normativa 
TCU nº 72 de 
15/05/2013 

Altera a IN TCU nº 63/2010, que estabelece 
normas de organização e de apresentação 
dos relatórios de gestão e das peças 
complementares que constituirão os 
processos de contas da administração 
pública federal, para julgamento do TCU, 
nos termos do art. 7º da Lei nº 8.443/1992. 

Considera a determinação de 
inclusão dos conselhos de 
fiscalização profissional na 
sistemática de prestação anual de 
contas. 

Decisão 
Normativa 
TCU nº 178 de 
23/10/2019 

Dispõe acerca das prestações de contas 
anuais da Administração Pública Federal 
referentes ao exercício de 2019, que devem 
ser apresentadas em 2020, especificando a 
forma, os elementos de conteúdo, as 
unidades que devem prestar contas e os 
prazos de apresentação, nos termos do art. 
3º da IN TCU 63/2010. 

Considera o RG no formato de RI 
com o objetivo principal de 
demonstrar o valor público gerado.  

Decisão 
Normativa 
TCU nº 187 de 
09/09/2020 

Divulga a relação das UPCs, na forma do 
disposto no art. 9º, §§ 1º e 2º, da IN TCU 84, 
de 22 de abril de 2020, estabelece os 
elementos de conteúdo do relatório de 
gestão e define os prazos de atualização 
das informações que integram a prestação 
de contas da administração pública federal, 
nos termos do art. 5º, § 1º e art. 6º; art. 8º, 
inciso III e § 3º; e art. 9°, § 3º da IN TCU 84, 
de 22 de abril de 2020. 

Sugere os elementos de conteúdo e 
as informações que podem constar 
no RG. 
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Quadro 7 - Evolução Normativa do RG (conclusão) 

Instrução 
Normativa TCU 
nº 84 de 
22/04/2020 

Estabelece normas para a tomada e 
prestação de contas dos administradores e 
responsáveis da administração pública 
federal, para fins de julgamento pelo TCU, 
nos termos do art. 7º da Lei 8.443, de 1992, 
e revoga as IN TCU 63/2010 e 72/2013. 

Consolida a estrutura da 
prestação de contas das UPCs e 
torna definitiva a adoção do 
modelo de RI para os RGs. 
 

Decisão 
Normativa TCU 
nº 198 de 
23/03/2022 

Estabelece normas complementares para a 
prestação de contas dos administradores e 
responsáveis da administração pública 
federal, nos termos do inciso I do art. 2º; § 
1º do art. 5º; inciso III e § 3º do art. 8º; § 3º 
do art. 9º; e art. 14 da IN TCU nº 84, de 22 
de abril de 2020 e revoga a IN TCU 
187/2020. 

Atualiza os elementos de 
conteúdo sugeridos que podem 
constar no RG. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

O RG estruturado na forma de RI, tem como elemento central o processo de 

criação de valor, cuja responsabilidade está diretamente atribuída à liderança da UPC. 

Compete a essa liderança assegurar o aprimoramento e a proteção desse processo 

por meio da observância aos princípios de boa governança, da definição estratégica, 

da alocação eficiente de recursos para o cumprimento dos objetivos institucionais, 

bem como da gestão de riscos e do monitoramento contínuo e diligente do futuro 

organizacional (Eck; Nel, 2015). 

Quando o RG com abordagem integrada é apresentado, espera-se que sua 

estrutura e linguagem sejam adequadas para facilitar a compreensão das informações 

e exercer a função de controle atribuída por lei. Em outras palavras, é necessário 

preencher a lacuna de informações nessa área, capacitando os cidadãos a 

compreender as discussões que ocorrem na esfera pública (Gonçalves et al., 2021). 

Todavia, a integração efetiva das informações estratégicas no RG enfrenta 

desafios significativos. Entre esses desafios estão a adoção de uma abordagem 

estratégica, devido à complexidade na coleta e análise dos dados; o engajamento dos 

atores relevantes, que requer capacitação adequada dos responsáveis pela 

elaboração do relatório; o foco no valor público, para tornar as informações mais 

acessíveis e compreensíveis para um público mais amplo; e a atuação integrada, 

voltada para os resultados esperados e as operações que os sustentam (TCU, 2022a). 

Dessa forma, esses desafios se relacionam com a fundamentação discutida 

pela Teoria da Agência, que sugere uma assimetria informacional entre os gestores 

das universidades (agentes) e a sociedade (principais), e pela Teoria dos Custos de 
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Transação, que vincula a assimetria na integração de informações estratégicas à 

elevação dos custos de monitoramento e avaliação no desempenho das 

universidades. 

2.3 A Teoria da Agência e o Relatório de Gestão 

 

Jensen e Meckling (2008) definem a relação de agência como um contrato em 

que uma ou mais pessoas (o principal) empregam outra pessoa (o agente) para 

realizar, em seu nome, um serviço que envolve a delegação de algum poder de 

decisão ao agente. 

Zorzal (2015) explica que a teoria da agência se refere a uma relação 

estabelecida por meio de um contrato em que uma ou mais pessoas (o principal) 

contratam outra pessoa (o agente) para desempenhar determinados serviços ou 

trabalhos em nome dos contratantes, incluindo a delegação de autoridade para a 

tomada de decisões pelo agente.  

As questões abordadas pela teoria principal-agente estão relacionadas à 

existência de assimetria de informação entre as partes. Essa assimetria manifesta-se 

quando o agente detém um volume de informações superior ao do principal, em razão 

de seu envolvimento direto nas atividades cotidianas da organização, bem como por 

outros fatores característicos das dinâmicas complexas das sociedades 

contemporâneas (Zorzal, 2015). 

A relação principal-agente no setor público também se depara com o problema 

do conflito de agência, que ocorre quando os interesses do principal não são 

adequadamente atendidos pelos agentes incumbidos de respeitá-los e atendê-los 

(TCU, 2020c). 

Ribeiro et al. (2024), observam que esse problema de agência está 

essencialmente associado à existência de informação incompleta ou assimétrica, uma 

vez que o agente (gestor público) possui um conjunto privilegiado de informações 

sobre as atividades desenvolvidas em relação ao principal (cidadão). 

A Figura 2 demonstra suscintamente a relação principal-agente no setor 

público. 
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Figura 2 – Relação principal-agente no setor público 

 
Fonte: TCU (2020c). 

 

Na concepção de Ribeiro et al., (2024) os gestores de recursos públicos são 

responsáveis perante a sociedade tanto pelas suas atividades quanto pelos resultados 

entregues, devendo prestar contas sobre sua gestão de maneira transparente e 

responsável. Nesse sentido, a accountability pode atuar como uma ferramenta de 

aproximação entre o principal e o agente, buscando mitigar o risco de assimetria 

informacional na relação entre o cidadão e o gestor público.  

Segundo Bairral et al., (2015), a transparência é um elemento essencial na 

comunicação entre o cidadão e o gestor público, funcionando como um contrato social 

tácito. Nesse contexto, e sob a perspectiva da clássica teoria da agência, o principal 

(cidadão) delega ao agente (gestor público) uma atividade de seu interesse, 

monitorando sua execução. 

De acordo com Baldissera e Dall’Asta (2020), a transparência é uma ferramenta 

que reduz os custos de agência e a assimetria de informação. Consequentemente, o 

processo de transparência no setor público, especialmente no contexto atual de 

universalização de padrões, torna-se cada vez mais relevante.  

Ribeiro et al., (2024) explicam que a divulgação de informações públicas, em 

conformidade com as boas práticas de evidenciação, por meio de relatórios de gestão 

anuais, oferece um valioso feedback tanto para os órgãos de controle quanto para o 

cidadão, fortalecendo o controle social. 

Além de fornecer informações sobre a gestão, a prestação de contas configura-

se como um processo de avaliação e responsabilização dos agentes públicos pelo 

exercício do poder a eles delegado na administração de recursos públicos voltados à 

geração de valor. Nesse contexto, constitui um instrumento democrático essencial 

para o monitoramento e controle da atuação dos gestores, bem como contribui para o 
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aprimoramento da aprendizagem institucional e para o aumento da efetividade da 

administração pública na entrega de resultados à sociedade (TCU, 2022b). 

Dessa forma, um dos mecanismos utilizados pela administração pública para 

concretizar a responsabilização dos atos dos gestores perante a sociedade é o 

relatório anual de gestão (Bairral et al., 2015). O relatório de gestão é uma ferramenta 

essencial nesse contexto, pois busca esclarecer como os recursos são utilizados 

pelos agentes e o consequente valor gerado para o principal, ou seja, o cidadão 

(Ribeiro et al., 2024). 

Assim, a apresentação de um relatório de gestão transparente, claro e 

tempestivo demonstra que as universidades estão alcançando o propósito 

estabelecido pela teoria da agência, que é reduzir a assimetria informacional, 

contribuir para a transparência no setor público e fortalecer o controle social. Além 

disso, assegura o alinhamento entre o que os gestores prometem realizar, o que 

efetivamente fazem e as expectativas dos cidadãos (Ribeiro, et al., 2024). 

A ênfase no valor público e na atuação integrada indica que o RG, quando 

elaborado segundo a estrutura do RI, pode atenuar os riscos de assimetria 

informacional destacados tanto na Teoria da Agência quanto na Teoria dos Custos de 

Transação. Isso ocorre ao organizar a comunicação de maneira mais objetiva, 

acessível e alinhada às expectativas das partes interessadas. 

2.4 A Teoria do Custo de Transação e o Relatório de Gestão 

 
A Teoria dos Custos de Transação (TCT) é definida como uma abordagem 

teórica que analisa os esforços, recursos e custos necessários para que duas partes 

concluam uma transação, considerando elementos que vão além do custo do produto 

ou serviço em si. O principal objetivo da TCT é maximizar o desempenho das 

transações e reduzir os custos associados a diferentes interações comerciais (Fiorini 

et al., 2018). 

O exame dos custos de transação é, tradicionalmente, realizado em empresas 

com fins lucrativos, com o objetivo de oferecer subsídios para a tomada de decisão 

voltada à maximização do lucro. No entanto, no setor público, em que as ações são 

amplamente regulamentadas e orientadas por um conjunto mais complexo de normas, 

a abordagem dos custos de transação pode desempenhar um papel significativo no 
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aperfeiçoamento de processos, contribuindo para uma gestão mais racional dos 

recursos (Fim, 2015). 

Peixe et al. (2016) explicam que, no setor público, a análise da TCT está 

relacionada à elaboração, execução, fiscalização e avaliação de políticas públicas, 

partindo da interação dos atores envolvidos no serviço público. Além disso, considera-

se a influência dos controles internos das instituições, o ambiente de incertezas 

gerado pelas legislações que impactam o setor e da relação entre políticas públicas e 

o setor privado. 

Peres (2007) esclarece que no setor público, essa abordagem torna-se 

particularmente relevante devido à complexidade das estruturas de governança e à 

multiplicidade de agentes envolvidos. Nesse sentido, o autor apresenta uma síntese 

detalhada das características das organizações públicas e das peculiaridades dos 

custos de transação nesse ambiente, conforme descrito no Quadro 8. 

Quadro 8 - Custos de Transação e Governança no Setor Público 

Custos de 
transação  

Tempo de negociação entre atores; custo de agência – supervisão dos 
agentes; problemas de compromisso de longo prazo – oportunismo político. 

Atores Poder Executivo, Poder Legislativo, burocracia e sociedade civil. 
Características Multiplicidade de principais e tarefas, reduzida competitividade e 

complexidade na motivação dos agentes. 
Incentivos e 
Estrutura de 
Governança 

Estrutura de governança hierárquica, onde incentivos internos são fracos e há 
complexidade para coordenação e motivação dos agentes em função de 
características da burocracia estatal e da reduzida competitividade do setor 
público. A possibilidade de reeleição pode significar um incentivo forte para os 
executivos nas organizações públicas, induzindo ao oportunismo político. 
Nesta situação, a vinculação orçamentária pode ser adotada como solução. 
Esta, contudo, torna ainda mais importante a questão de accountability no 
setor público. 

Fonte: Peres, 2007, p.27.  

 

Como idealizador e principal disseminador da TCT, Oliver Williamson propõe 

que a estrutura organizacional é influenciada pelas características das transações, de 

forma que o tipo de transação desempenha um papel determinante na definição da 

estrutura de governança (De Faria et al., 2014).  

A TCT baseia-se em dois pressupostos: a racionalidade limitada, que reflete as 

restrições cognitivas dos indivíduos ao processar informações, e o oportunismo, que 

destaca o comportamento autointeressado que pode gerar conflitos e custos de 

transação em relações contratuais.  



36 

 

No setor público, o segundo pressuposto geralmente se destaca, pois, os 

indivíduos, motivados por interesses pessoais, buscam maximizar seus benefícios. 

Esse comportamento oportunista pode gerar conflitos e aumentar os custos de 

transação nas relações contratuais. Os custos de transação aumentam quando a 

informação é incompleta ou assimétrica (Peres, 2007).  

Construir e divulgar um relatório de gestão com transparência refere-se à 

disponibilização de informações de maneira clara, acessível e compreensível, 

permitindo que as partes interessadas monitorem e avaliem as ações de uma 

organização (CNMP, 2024). A transparência desempenha um papel fundamental na 

mitigação do oportunismo e da assimetria informacional, que figuram entre os 

principais problemas abordados pela TCT. A divulgação clara e acessível das 

informações dificulta a atuação oportunista por parte de um dos agentes sem que seja 

detectada, favorecendo um ambiente pautado na confiança e na cooperação entre os 

envolvidos. 

Entretanto, implementar e manter a transparência dos relatórios também gera 

custos, como investimentos em sistemas de informação, treinamento de pessoal e 

processos de auditoria. Esses custos precisam ser equilibrados com os benefícios 

esperados da redução dos custos de transação, garantindo que a organização pública 

alcance seus objetivos de maneira eficiente e responsável. 

Tanto a Teoria da Agência quanto a Teoria dos Custos de Transação 

fundamentam a relevância da transparência nos RGs das universidades. A adoção da 

estrutura de RI contribui para esse processo ao fornecer informações objetivas, 

mitigando problemas de agência e reduzindo os custos de transação. Dessa forma, 

fortalece a governança institucional, tornando-a mais eficiente e confiável. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Classificação da pesquisa 

 

Essa pesquisa foi classificada, quanto à natureza, como aplicada, uma vez que 

tem por objetivo gerar conhecimentos voltados à aplicação prática, direcionados à 

solução de problemas específicos (Silva; Menezes, 2001). A pesquisa adotou uma 

abordagem qualitativa, tendo como fonte de informações os relatórios institucionais 

das universidades federais de Minas Gerais. A análise e interpretação desses dados 

foram feitas utilizando-se a estatística descritiva.  

O objetivo principal dos estudos qualitativos é buscar informações relacionadas 

à questão pesquisada, coletando evidências no ambiente em que a situação é 

vivenciada, com o intuito de realizar uma análise clara e compreensível por meio de 

procedimentos analíticos (Gibbs, 2009, p. 16).  

Do ponto de vista dos objetivos da pesquisa pode ser classificada como 

exploratória e descritiva. A técnica utilizada para atingir os objetivos propostos refere-

se a análise de conteúdo, com coleta de dados do tipo bibliográfica e documental e 

análise inferencial por meio da manipulação e interpretação dos dados. 

A análise de conteúdo é compreendida como um método que reúne um 

conjunto de técnicas voltadas à investigação de comunicações, baseando-se em 

procedimentos sistemáticos e objetivos para descrever e interpretar o conteúdo das 

mensagens (Bardin, 2009). De acordo com Bardin (2009), são três etapas principais 

da análise de conteúdo: pré-análise, exploração do material e tratamento dos 

resultados. 

Na primeira etapa, no estudo bibliográfico foram consultados e-Books, artigos, 

dissertações, normas, regulamentos, manuais, legislação específica sobre o RG e RI. 

No estudo documental foram consultados os RG referente ao exercício de 2023 

publicados pelas universidades sediadas no estado de MG. 

Na segunda etapa deste estudo foi realizada a leitura integral dos relatórios 

para identificar as informações que correspondessem a cada item das categorias de 

análise e para proceder com o registro individual. Já na terceira etapa procedeu-se a 

análise comparativa entre os relatórios das universidades federais para verificar a 

transparência dos relatórios publicados, norteado pelos itens de verificação. 
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Para definir a população do estudo, foi considerado o universo das IFES, com 

foco nas sessenta e nove universidades federais do país. Silva e Menezes (2001) 

ressaltam que o universo de um estudo se refere à totalidade dos elementos que 

compartilham as mesmas características definidas, enquanto a amostra representa 

uma parte desse universo, selecionada com base em uma regra ou plano 

estabelecido. 

A amostra não probabilística intencional abrange as universidades federais do 

estado de Minas Gerais, visto que este é o estado que abriga o maior número de 

instituições no país. Conforme verificado no sistema e-MEC do Ministério da 

Educação, Minas Gerais é sede de onze dessas universidades.  

Das onze universidades sediadas em MG, quatro são autarquias e sete são 

fundações. Lima (2019) define as autarquias como pessoas jurídicas de direito 

público, criadas por lei específica para a execução descentralizada de políticas 

públicas. As suas principais funções incluem a organização, a execução e a regulação 

do uso de bens públicos, além da prestação de serviços na sua área de atuação, 

sempre em conformidade com o interesse público e as disposições legais.  

Já as fundações podem ser de direito público, quando instituídas diretamente 

por lei, ou de direito privado, quando autorizadas por lei. Integrantes da administração 

pública indireta e sem fins lucrativos, essas entidades são criadas para atender a um 

propósito específico de interesse público, geralmente vinculados à execução de 

políticas públicas (Lima, 2019).  

3.2 Coleta de dados 

 

A coleta de dados foi realizada por análise documental do RG das 

universidades referente ao exercício de 2023, conforme Quadro 9, de forma a 

identificar as dimensões relevantes e as variáveis quanto ao nível de transparência do 

RG. 

Quadro 9 - Lista das universidades com o endereço eletrônico do RG (continua) 

Universidade Característica Endereço eletrônico do RG 

UFJF Autarquia https://www2.ufjf.br/relatoriodegestao/wp-

content/uploads/sites/185/2024/04/V.Final_.RG2023.pdf 

UFLA Autarquia https://ufla.br/acessoainformacao/processos-de-contas-anuais 
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Quadro 9 – Lista das universidades com o endereço eletrônico do RG (continua) 

Universidade Característica Endereço eletrônico do RG 

UFMG Autarquia https://www.ufmg.br/proplan/wp-

content/uploads/2022/05/Relatorio-de-Gestao-2023.pdf 

UFOP Fundação https://proplad.ufop.br/sites/default/files/relatorio_de_gestao_20

23_06.05.pdf 

UFSJ Fundação https://ufsj.edu.br/portal2-

repositorio/File/tpc/RELATORIO%20DE%20GESTAO%202023.

pdf 

UFTM Autarquia https://www.uftm.edu.br/proplan/prestacao-de-contas/relatorios-

de-gestao 

UFU Fundação https://antigo.ufu.br/transparencia-e-prestacao-de-

contas/relatorio-de-gestao 

UFV Fundação https://drive.google.com/file/d/16c094QSzsto42w0i8xso1mabIfYj

hTrT/view 

UFVJM Autarquia https://portal.ufvjm.edu.br/page/acesso-a-

informacao/auditorias/relatorios-de-gestao 

UNIFAL Autarquia https://www.unifal-mg.edu.br/planejamento/wp-

content/uploads/sites/53/2024/05/Versao-Final-do-R.I-2023.pdf 

UNIFEI Autarquia https://owncloud.unifei.edu.br/index.php/s/20UUx0BErYLxhd2?_

gl=1*d4933l*_ga*MjEzMDgwMzU5OS4xNzE5MTY2MDQ4*_ga_

8WRM039442*MTcyNDkzNzc2Mi4xLjEuMTcyNDkzNzgwNy4xN

S4wLjA. 

Fonte: elaborado pela autora. 

3.3 Análise dos dados 

 
No contexto das universidades que são entidades caracterizadas por sua 

complexidade e diversidade, subsistem muitos desafios, exigindo especial atenção 

para a articulação de princípios e elementos de governança adequados ao seu 

contexto (Gesser et al., 2022). Percebe-se que a prática de governança pública está 

intrinsecamente ligada à transparência pública, uma vez que ambas compartilham o 

objetivo de promover a confiança, a accountability e a eficiência na gestão dos 

recursos e nas decisões governamentais. 

Para a definição das categorias de análise utilizadas neste estudo, foram 

integrados dois referenciais teóricos complementares. O primeiro refere-se aos 

estudos de Bairral et al. (2015), que identificaram quatro determinantes essenciais da 

transparência pública em relatórios de gestão anuais: política, institucional, 



40 

 

governamental e financeira. O segundo é o Referencial Básico de Governança do 

Tribunal de Contas da União (TCU, 2020c), que destaca três mecanismos 

fundamentais para a prática da governança pública: liderança, estratégia e controle. 

Portanto, definiu-se cinco categorias de análise: liderança, institucional, 

estratégia, governamental e financeira. A categoria “política” de Bairral et al. (2015) foi 

substituída por “liderança”, por representar de forma mais precisa a gestão colegiada 

prevista pela Lei nº 9.394/1996 e os interesses dos diversos stakeholders. E o 

mecanismo “controle” foi contemplado nas subcategorias de análise. 

No âmbito das universidades, a liderança relaciona-se às instâncias internas 

de governança, abrangendo tanto a alta administração da organização quanto os 

conselhos ou colegiados superiores. A liderança é responsável por fomentar uma 

cultura de ética e integridade, assegurando que as ações institucionais, assim como 

aquelas de seus gestores e colaboradores priorizem o interesse público em detrimento 

do interesse privado (TCU, 2022b). 

Na categoria institucional, observa-se que as organizações públicas atuam 

inseridas em um contexto político e social, e sua continuidade está condicionada à 

observância de normas legais e padrões de práticas de divulgação estabelecidos no 

setor. O cumprimento dessas exigências contribui para assegurar a legitimidade 

institucional diante da sociedade (Bairral et al., 2015). 

A estratégia organizacional nas universidades deve partir de uma análise 

integrada de sua cadeia de valor, missão institucional e visão de futuro. Esse processo 

deve incluir a avaliação detalhada dos ambientes interno e externo, identificando os 

tipos de riscos aos quais está exposta e definindo limites aceitáveis de exposição. 

Com base nessas informações, a organização estará apta a avaliar as alternativas 

estratégicas disponíveis e selecionar a que melhor apoie sua missão e visão, ao 

mesmo tempo que promova um perfil de risco compatível com seus objetivos 

organizacionais (TCU, 2022b). 

A categoria governamental, por sua vez, está relacionada ao desempenho, ou 

seja, à maneira como as organizações públicas formulam, planejam e implementam 

políticas públicas, além de controlarem suas funções estatais com foco no bem-estar 

social (Bairral et al., 2015). 

Por fim, na categoria financeira, Bairral et al. (2015), sugere que, no contexto 

da dependência federal, ao administrar os recursos públicos, os gestores podem 

destiná-los a propósitos pessoais que divergem das expectativas e necessidades da 
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população. Assim, para mitigar o conflito de agência, os regulamentos legais exigem 

que os gestores cumpram rigorosamente as práticas de evidenciação, como condição 

para o recebimento de recursos federais. 

Após identificar as categorias principais, foram definidas as subcategorias 

associadas a cada uma delas. Esta etapa é essencial para um refinamento da análise, 

permitindo uma compreensão mais profunda dos elementos que compõem cada 

categoria. Foram identificadas seis subcategorias: acesso à informação; 

responsabilidade do dirigente; visão geral, organizacional e ambiente externo; riscos, 

oportunidades e perspectivas; governança, desempenho e controle; e informações 

orçamentárias, financeiras e contábeis. Assim, espera-se que essa categorização 

detalhada contribua para uma análise mais robusta e coerente com os objetivos do 

estudo. 

Ao definir as subcategorias no contexto da liderança, considerou-se o 

entendimento do TCU (2022a), que enfatiza como a publicação dos relatórios em 

página eletrônica democratizou o acesso às informações sobre a gestão de contas 

dos gestores públicos, promovendo o controle social. Quanto à responsabilidade do 

dirigente, é imprescindível que o relatório contenha o reconhecimento de sua 

responsabilidade por garantir a integridade do documento, abrangendo aspectos 

como fidedignidade, precisão e completude. 

As outras subcategorias foram definidas com base nas diretrizes estabelecidas 

no Relatório de Gestão: Guia para Elaboração na Forma de Relato Integrado – 3ª 

edição (TCU, 2022b). Esse guia oferece uma estrutura detalhada para a elaboração 

de relatórios de gestão, enfatizando a transparência e a integridade das informações 

apresentadas. A partir desse documento, foram selecionados os elementos-chave que 

compõem as subcategorias, de forma a assegurar que a análise dos relatórios esteja 

alinhada com as melhores práticas recomendadas pelo TCU. Além da 3ª edição do 

Guia do TCU, foram utilizados o Referencial Básico de Governança Aplicável às 

Organizações Públicas (TCU, 2022b) e o framework do IFRS (2021), que atualizou a 

estrutura e o conteúdo do Relato Integrado.  

As subcategorias abrangem um total de trinta e três variáveis de análise, 

resultando em trezentas e sessenta e três verificações estimadas. Os dados dos RG 

das onze universidades selecionadas foram analisados considerando a transparência 

desses documentos. O Quadro 10 apresenta, de forma sintética, os itens de avaliação 

e o Quadro 10 detalha os itens por subcategoria.  
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Quadro 10 - Categorias e subcategorias de transparência do RG 

Categoria Subcategoria Principais Fontes Qtd. Itens 

  
Liderança 
(LID) 

Acesso à informação   
 
IN TCU 84/2020; DN 
TCU 198/2022; 
Relatório de Gestão: 
guia para elaboração 
na forma de Relatório 
Integrado 3ª edição 
(TCU, 2022); e 
framework do IFRS 
(2021). 

3 

Responsabilidade do dirigente 2 

Institucional 
(INT) 

Visão geral, organizacional e ambiente 
externo. 

7 

Estratégia 
(EST) 

Riscos, oportunidades e perspectivas 8 

Governamental 
(GOV) 

Governança, desempenho e controle 8 

Financeira 
(FIN) 

Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 

Total itens  33 

Fonte: elaborado pela autora com base em Bairral et al. (2015), IFRS (2021), TCU (2020b, 2022a e 
2022b).   
 

A primeira categoria, Liderança (LID), inclui cinco variáveis, correspondendo a 

15% da composição do Índice de Transparência Pública do Relatório de Gestão (ITP-

RG). A segunda categoria, Institucional (INT), abrange sete variáveis, totalizando 

22%. As terceira e quarta categorias, Estratégia (EST) e Governamental (GOV), 

possuem oito variáveis cada, representando, respectivamente, 24% do total. Por fim, 

a categoria Financeira (FIN) também compreende cinco variáveis, correspondendo a 

15% da composição do índice. 

A Tabela 1 resume o cerne da análise do ITP-RG. 

Tabela 1 - Categorias, variáveis e proporção referente as categorias do ITP-RG 

Categorias Nº de variáveis Proporção 
LID 5 15% 
INT 7 22% 
EST 8 24% 
GOV 8 24% 
FIN 5 15% 

TOTAL 33 100% 
Nota: LID (Liderança); INT (Institucional); EST (Estratégia); GOV (Governamental) e FIN (Financeira).   
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Os relatórios referentes ao exercício de 2023 foram analisados com base nas 

categorias e subcategorias previamente estabelecidas. Para cada subcategoria, 

foram identificadas as variáveis correspondentes. As variáveis foram classificadas da 
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seguinte forma: 1, se atendido pelo RG; 0,5, se parcialmente atendido pelo RG; e 0, 

para casos não atendidos pelo RG, de acordo com o Quadro 11.  

Quadro 11 – Classificação e escala de valores para avaliação das variáveis 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Assim, a equação 1, apresentada a seguir, descreve o modelo de cálculo do 

Índice de Transparência Pública (ITP) do RG. 

 

   𝐼𝑇𝑃 =  
௅ூ஽೟೚೟ೌ೗ାூே்೟೚೟ೌ೗ାாௌ்೟೚೟ೌ೗ାீை௏೟೚೟ೌ೗ା ிூே೟೚೟ೌ೗

௉௥௢௣௢௥çã௢ ்௢௧௔௟
     (1) 

 

Sendo que:  

𝐿𝐼𝐷௧௢௧௔௟ =  
෌ (஺௩௔௟௜௔çã௢భ ௫ ௉௥௢௣௢௥çã௢ ௧௢௧௔௟)

ఱ

೔సభ

்௢௧௔௟ ௗ௘ ௜௧௘௡௦ 
       (2) 

 

𝐼𝑁𝑇௧௢௧௔௟ =  
෌ (஺௩௔௟௜௔çã௢భ ௫ ௉௥௢௣௢௥çã௢ ௧௢௧௔௟)

ళ

ೕసభ

்௢௧௔௟ ௗ௘ ௜௧௘௡௦ 
      (3) 

 

𝐸𝑆𝑇௧௢௧௔௟ =  
෌ (஺௩௔௟௜௔çã௢భ ௫ ௉௥௢௣௢௥çã௢ ௧௢௧௔௟)

ఴ

ೕసభ

்௢௧௔௟ ௗ௘ ௜௧௘௡௦ 
                                                      (4) 

  

𝐺𝑂𝑉௧௢௧௔௟ =  
෌ (஺௩௔௟௜௔çã௢భ ௫ ௉௥௢௣௢௥çã௢ ௧௢௧௔௟)

ఴ

ೖసభ

்௢௧௔௟ ௗ௘ ௜௧௘௡௦ 
      (5) 

 

𝐹𝐼𝑁௧௢௧௔௟ =  
෌ (஺௩௔௟௜௔çã௢భ ௫ ௉௥௢௣௢௥çã௢ ௧௢௧௔௟)

ఱ

೗సభ

்௢௧௔௟ ௗ௘ ௜௧௘௡௦ 
          (6)                                                      

 

Na identificação das variáveis considerou-se além do framework do IFRS, a IN 

TCU n.º 84/2020, a DN TCU n.º 198/2022 e o Guia para a Elaboração na Forma de 

Relato Integrado, atualmente em sua 3ª edição. Siche et al. (2007) explica que as 

variáveis (ou indicadores) podem ser consideradas isoladamente ou em combinação 

Classificação Sigla Avaliação 

Atendido pelo RG AT 1 

Atendido parcialmente pelo RG AP 0,5 

Não atendido pelo RG NA 0 
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com outras variáveis para refletir sobre as condições dos processos públicos em 

análise. 

Nesse contexto, a nota máxima que poderá ser atingida por cada universidade 

será 33 pontos, o que corresponde a 100%. O Quadro 12 apresenta as variáveis por 

categoria e subcategoria de análise com a respectiva referência. 

Quadro 12 – Variáveis para análise da transparência no RG (continua) 

Categoria: Liderança 
Subcategoria: Acesso à informação 
Item Descrição Referência Avaliação 

1 Publicação do relatório no sítio oficial da UPC em seção 
específica com chamadas na página inicial sob o título 
“Transparência e prestação de contas”. 

Art. 9º, II, § 1º, 
IN TCU 84/2020 

1/0,5/0 

2 Publicação do parecer da Auditoria Interna referente ao RG. Art. 9º, II, § 4º, 
IN TCU 84/2020 

1/0,5/0 

3 Informação que auxilie o leitor a localizar as informações 
contidas no relatório. 

Art. 8º, III, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

Subcategoria: Responsabilidade do dirigente 

4 Mensagem do dirigente máximo com o reconhecimento de 
sua responsabilidade por assegurar a integridade do RG. 

Art. 6º IN TCU 
84/2020 

1/0,5/0 

5 Demonstração do valor público gerado, preservado ou 
corroído e a capacidade de continuidade em exercícios 
futuros. 

Art. 8º, I, b, IN 
TCU 84/2020 e 

framework 
IFRS/2021 

1/0,5/0 

Categoria: Institucional 
Subcategoria: Visão geral, organizacional e ambiente externo 
Item Descrição Referência Avaliação 

6 Identificação da UPC e declaração de sua missão e visão. Art. 8º, I, a, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

7 Principais normas direcionadoras de atuação da unidade com 
links de acesso respectivos. 

Anexo DN TCU 
198/2022 

1/0,5/0 

8 Divulgação da estrutura organizacional e de governança. Art. 8º, I, d, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

9 Apresentação do modelo de negócios da UPC. Abrangendo 
insumos, atividades, produtos, impactos, valor gerado e seus 
destinatários e diagrama de cadeia de valor. 

Anexo DN TCU 
198/2022 

1/0,5/0 

10 Relação de políticas e programas de governo, bem como de 
programas do PPA, de outros planos nacionais, setoriais e 
transversais de governo nos quais atua, com seus 
respectivos objetivos e metas. 

Art. 8º, I, a, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

11 Relação com o ambiente externo e com os destinatários dos 
bens e serviços produzidos pela organização. 

Art. 8º, IV, § 3º 
IN TCU 84/2020 

1/0,5/0 

12 Descrição das competências, principais cargos e seus 
ocupantes, endereço e telefone das unidades, horários de 
atendimento ao público. 

Art. 8º, I, d, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

13 Identificação dos principais riscos que podem afetar a 
capacidade da UPC alcançar seus objetivos e como ela lida 
com esses riscos. 

Anexo DN TCU 
198/2022 

1/0,5/0 
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Quadro 12 – Variáveis para análise da transparência no RG (continuação) 

Categoria: Estratégia 
Subcategoria: Riscos, oportunidades e perspectivas 
Item Descrição Referência Avaliação 
14 Identificação das principais oportunidades que podem 

aumentar a capacidade da UPC atingir seus objetivos e as 
ações para aproveitá-las. 

Anexo DN TCU 
198/2022 

1/0,5/0 

15 Avaliação da probabilidade de que o risco ou a oportunidade 
ocorram e a magnitude de seu efeito. 

Anexo DN TCU 
198/2022 

1/0,5/0 

16 Principais resultados com recursos humanos. Art. 8º, I, i, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

17 Principais resultados de sustentabilidade ambiental. Pág. 49 guia 
TCU/2022 

1/0,5/0 

18 Principais resultados com licitações e contratos. Art. 8º, I, h, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

19 Principais resultados patrimoniais e de infraestrutura. Pág. 47 guia 
TCU/2022 

1/0,5/0 

20 Principais resultados de tecnologia da informação. Pág. 48 guia 
TCU/2022 

1/0,5/0 

Categoria: Governamental 
Subcategoria: Governança, desempenho e controle 
Item Descrição Referência Avaliação 
21 Descrição de como a estrutura de governança apoia o 

cumprimento dos objetivos estratégicos abordando o 
relacionamento com a sociedade e as partes interessadas da 
organização. 

Anexo DN TCU 
198/2022 

1/0,5/0 

22 Identificação dos objetivos estratégicos e responsáveis, com 
as metas pactuadas para o período e seu desdobramento 
anual, indicando os resultados já alcançados, comparando-os 
com as metas e os objetivos pactuados. 

Anexo DN TCU 
198/2022 

1/0,5/0 

23 Planos de curto prazo da organização com indicação dos 
objetivos anuais, dos prazos, dos responsáveis, das metas 
para o período a que se refere o RG e os resultados 
alcançados, comparando-os com as metas e os objetivos 
pactuados. 

Art. 8º, I, e, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

24 Apresentação resumida dos resultados das principais áreas 
de atuação (ensino, pesquisa e extensão) e dos principais 
programas, projetos e iniciativas. 

Art. 8º, IV, § 1º 
IN TCU 84/2020 

1/0,5/0 

25 Divulgação de indicadores de governança e gestão. Art. 8º, I, a, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

26 Contribuição de autarquias e fundações vinculadas, conforme 
a materialidade da contribuição dos segmentos na 
composição do valor gerado pela UPC. 

Anexo DN TCU 
198/2022 

1/0,5/0 

27 Informações das principais ações de supervisão, controle e 
de correição adotadas pela UPC para a garantia da 
legalidade, legitimidade, economicidade e transparência na 
aplicação dos recursos públicos. 

Art. 8º, I, c, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

28 Informação acerca do contato da autoridade de 
monitoramento designada com telefone e correio eletrônico 
do Serviços de Informações ao Cidadão (SIC). 

Art. 8º, I, j, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 
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Quadro 12 – Variáveis para análise da transparência no RG (conclusão) 

Categoria: Financeira 
Subcategoria: Informações orçamentárias, financeiras e contábeis 
Item Descrição Referência Avaliação 
29 Principais resultados orçamentários e financeiros Art. 8º, I, f, IN 

TCU 84/2020 
1/0,5/0 

30 Principais resultados de custos. Pág. 42 guia 
TCU/2022 

1/0,5/0 

31 Resumo da situação financeira e contábil e da evolução no 
exercício de referência em comparação com o último 
exercício. 

Art. 8º, II, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

32 Principais fatos contábeis, contas ou grupos de contas, 
saldos e ocorrências relativos à atuação e a situação 
financeira no exercício. 

Anexo DN TCU 
198/2022 

1/0,5/0 

33 Indicações de locais ou endereços eletrônicos em que as 
demonstrações contábeis e as notas explicativas estão 
publicadas e/ou podem ser acessadas na íntegra. 

Art. 8º, I, g, IN 
TCU 84/2020 

1/0,5/0 

Nota: Avaliação 1 = AT; 0,5 = AP e 0 = NA. 
Fonte: elaborado pela autora com base em Bairral et al. (2015), IFRS (2021), TCU (2020b, 2022a e 
2022b).   

 

Após a análise dos Relatórios de Gestão, a atribuição de valores às variáveis 

avaliadas e a verificação dos resultados obtidos nas equações 1 a 6, foi possível 

determinar o nível de transparência desses documentos. Para essa classificação, 

utilizou-se uma escala de intensidade adaptada para este estudo, conforme a 

proposição da Secretaria de Transparência do Senado Federal (2015) e de Zorzal 

(2015). Essa escala, apresentada na Tabela 2, compreende cinco níveis: muito baixo 

(0 a 0,19), baixo (0,20 a 0,39), médio (0,40 a 0,59), alto (0,60 a 0,79) e muito alto (0,80 

a 1,00). 

Tabela 2 - Escala de categorização do nível de transparência 

Escala Nível de transparência 

0,80 a 1,00 Muito alto 

0,60 a 0,79 Alto 

0,40 a 0,59 Médio 

0,20 a 0,39 Baixo 

0,00 a 0,19 Muito baixo 

Fonte: Adaptado Senado Federal (2015) e Zorzal (2015). 
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4 ANÁLISE SITUACIONAL  

 

Os principais achados da pesquisa foram analisados com base nos indicadores 

previamente definidos, buscando evidenciar aspectos relacionados à transparência 

na elaboração e disponibilização dos relatórios de gestão pelas universidades. 

A análise do RG das universidades federais de MG, conforme as diretrizes 

estabelecidas pela IN TCU n.º 84/2020, pela DN TCU n.º 198/2022 e pelo framework 

do IFRS, evidencia um cenário com importantes avanços, mas também com lacunas 

significativas no cumprimento das exigências normativas e das boas práticas de 

transparência pública. Esta seção discute os principais achados da pesquisa, com 

ênfase nos desafios institucionais e nas implicações para a gestão pública. 

Para realizar a discussão dos principais achados desta pesquisa optou-se por 

anonimizar a sigla que identifica cada instituição que está na amostra deste estudo. 

Portanto ao fazer referência às universidades federais do estudo elas serão 

denominadas aleatoriamente: UF1, UF2, UF3, UF4, UF5, UF6, UF7, UF8, UF9, UF10, 

UF11.  

4.1 Resultados e Discussões 

 

Inicialmente, ao analisar os RGs, observou-se uma significativa variabilidade 

no número de páginas, com relatórios variando entre 63 e 326 páginas. A variabilidade 

na extensão dos relatórios está detalhada no Gráfico 1. 

Gráfico 1 - Número de páginas dos RGs do exercício de 2023 das Universidades 
Federais de MG 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
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Essa disparidade reflete diferenças nas abordagens adotadas por cada UPC 

para apresentar suas informações, bem como na complexidade das atividades 

desenvolvidas e no nível de detalhamento das prestações de contas. 

Relatórios mais concisos podem facilitar a compreensão para o público em 

geral e partes interessadas, ao apresentar informações de forma resumida e objetiva. 

No entanto, essa concisão pode limitar a transparência em certos aspectos, caso 

informações relevantes sejam omitidas ou simplificadas. 

Por outro lado, relatórios mais extensos, oferecem uma visão abrangente das 

atividades institucionais e maior riqueza de detalhes. Porém, documentos muito 

longos podem se tornar desafiadores para leitura e interpretação, especialmente para 

um público não especializado. 

Todavia, a disparidade no número de páginas reflete um desafio inerente à 

governança pública, ou seja, encontrar o equilíbrio entre a exaustividade das 

informações e a clareza na apresentação. Adotar um modelo de relatório alinhado aos 

princípios básicos pode ser um caminho eficiente para harmonizar essas demandas e 

promover maior transparência e acessibilidade. 

 De acordo com Iacuzzi et al. (2020), a abordagem do RG alinhado aos 

princípios básicos pode aumentar a transparência, a relevância e a confiabilidade das 

informações apresentadas.  

Esses princípios, aplicados de forma prática, contribuem potencialmente para 

transformar os relatórios de gestão em instrumentos estratégicos. Ao conectar 

resultados operacionais e gerenciais às metas institucionais, as UPCs demonstram 

de maneira efetiva como suas atividades contribuem para a criação de valor público. 

Destarte, a adoção e aplicação consistente dos princípios básicos na 

elaboração dos relatórios de gestão não apenas atendem às exigências normativas, 

mas também consolidam a capacidade das UPCs de comunicar o valor gerado por 

suas ações. Essa abordagem promove uma governança pública mais transparente, 

alinhada às melhores práticas internacionais, além de fortalecer a confiança das 

partes interessadas. 

 Observou-se que, com a publicação da IN n.º 84/2020, o TCU consolidou uma 

estrutura normativa destinada a orientar a elaboração dos RGs, com ênfase na 

clareza, na objetividade e na relevância das informações. No entanto, a evolução das 

práticas de gestão pública demanda que as UPCs não se restrinjam apenas ao 

cumprimento dos requisitos estabelecidos por essa normativa, mas também 
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incorporem atualizações provenientes de práticas internacionais, como a Estrutura 

Conceitual Internacional para Relato Integrado, publicada em 2021 pelo International 

Financial Reporting Standards (IFRS). 

A Estrutura Internacional para RI propõe um modelo de comunicação mais 

abrangente e estratégico, integrando aspectos financeiros, operacionais e de 

sustentabilidade. Esse modelo destaca como as organizações utilizam e impactam os 

capitais (financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social e natural) para gerar 

valor no curto, médio e longo prazo. Identificou-se, no entanto, que as universidades 

enfrentam dificuldades para abordar, em seus relatórios de gestão, o processo pelo 

qual o valor é criado, preservado ou corroído. Essa percepção também foi destacada 

por Ribeiro et al. (2024), que observaram que os relatórios anuais das universidades 

raramente comunicam como o modelo de negócio é estruturado e como transforma 

os capitais utilizados para gerar valor. 

A IN TCU n.º 84/2020 trouxe avanços significativos em termos de padronização 

e uniformidade das informações prestadas. Contudo, a Estrutura Internacional para 

RI, ao introduzir conceitos fundamentais como criação, preservação e corrosão de 

valor, busca contribuir para que as UPCs ampliem sua capacidade de demonstrar 

como suas atividades impactam o valor público. De acordo com o IFRS (2021), a 

capacidade de uma organização de criar valor para si mesma está diretamente 

relacionada ao valor que ela gera para a sociedade. 

A resistência à atualização das práticas de prestação de contas, por vezes, 

decorre de limitações de recursos, lacunas de conhecimento técnico ou até mesmo 

da percepção de que as normas nacionais são suficientes. Todavia, ao desconsiderar 

as atualizações internacionais, as instituições públicas podem perder oportunidades 

de aprimorar a clareza, a relevância e a eficácia de seus relatórios. Assim, é 

importante que as UPCs não apenas atendam às exigências legais nacionais, mas 

também estejam atentas às melhores práticas internacionais, a fim de potencializar o 

impacto de suas ações e reforçar a confiança da sociedade nos processos de gestão 

pública. 

Ao associar os requisitos normativos nacionais com as diretrizes internacionais, 

as UPCs podem consolidar relatórios de prestação de contas que promovam uma 

governança pública transparente, participativa e sustentável, além de oferecer uma 

divulgação de informações alinhada às expectativas sociais contemporâneas. 
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Nesse segmento, são apresentadas as análises individuais de cada UPC que 

compõem a amostra desse estudo. O objetivo foi destacar e discutir, de forma sucinta, 

os itens de maior relevância e impacto identificados em cada relatório de gestão. 

Essa análise individual permite compreender as especificidades e os desafios 

enfrentados pelas diferentes UPCs, contribuindo para uma avaliação comparativa que 

enriquece a compreensão geral sobre a transparência e a efetividade da prestação de 

contas no contexto analisado. 

4.2 Análise dos Relatórios de Gestão das Universidades Federais de MG 

 

4.2.1 UF1 

A UF1 apresentou 76% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 3. 

Tabela 3 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 da UF1 

UF1 
Categoria Subcategoria Itens  %  Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 3 9 
Responsabilidade do dirigente 2 6 1,5 5 

Institucional Visão geral, organizacional e ambiente externo 7 22 6,5 20 
Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 5 15 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 6 18 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 
3 9 

Total    33 100 25 76 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Liderança os itens 1 a 4 foram considerados atendidos no 

relatório. Entretanto, o item 5, foi considerado atendido parcialmente pois não se 

identificou a evidenciação do valor público gerado, preservado ou corroído, bem como 

à capacidade de continuidade em exercícios futuros. 

Na categoria Institucional foram considerados atendidos os itens 6 a 11. 

Contudo, o item 12 foi considerado parcialmente atendido, pois mesmo que o relatório 

descreva as competências, os principais cargos e seus ocupantes, falta informar o 

endereço, o telefone das unidades e os horários de atendimento ao público.  

Na categoria Estratégia, foram considerados atendidos os itens 13, 14 e 16. A 

UF1 apresentou resultados parciais relacionados aos itens 17 a 20, pois não houve a 
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descrição dos principais resultados, somente destacado o hiperlink de acesso a outras 

páginas eletrônicas. O item 15 foi considerado não atendido, ele se refere a avaliação 

da probabilidade de que o risco ou a oportunidade ocorram e a magnitude de seu 

efeito. 

Na categoria Governamental, os itens 21, 25, 27 e 28 foram contemplados no 

relatório e os itens 22, 23, 24 e 26 contemplados parcialmente.  

Na categoria financeira os itens 29, 31 e 33 foram contemplados no relatório. 

Mas observou-se a ausência de dados referente aos itens 30 e 32 que requer 

informações sobre os principais resultados de custos e os principais fatos contábeis, 

contas ou grupos de contas, saldos e ocorrências relacionadas à atuação e à situação 

financeira no exercício. 

 

4.2.2 UF2 

A UF2 apresentou 83% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 4. 

Tabela 4 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 da UF2 

UF2 
Categoria Subcategoria Item % Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 3 9 
Responsabilidade do dirigente 2 6 1,5 5 

Institucional 
Visão geral, organizacional e ambiente 
externo 

7 22 5,5 17 
Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 8 24 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 5 14 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 4,5 14 
Total itens   33 100 27 83 

 Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Liderança, os itens 1 a 4 foram considerados atendidos. Contudo, 

observou-se que a UF2 apresentou dados parciais em relação à demonstração do 

valor público gerado, preservado ou corroído, bem como à capacidade de 

continuidade em exercícios futuros. 

Na categoria Institucional, foram atendidos os itens 6 a 10. Entretanto, o 

relatório apresentou informações parciais no item 11, relacionado ao ambiente externo 

e aos destinatários dos bens e serviços produzidos pela organização. Além disso, não 

foram incluídas informações referentes à descrição das competências, aos principais 
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cargos e seus ocupantes, ao endereço e telefone das unidades, nem aos horários de 

atendimento ao público (item 12). 

Na categoria Estratégia, a UF2 contemplou todos os itens no relatório. 

Na categoria Governamental, a UF2 atendeu aos itens 21, 24, 25 e 27 e 

atendeu parcialmente o item 22. Contudo, os itens 23 e 26 não foram abordados no 

relatório. O item 28 foi considerado parcialmente atendido, pois, embora o relatório 

inclua um hiperlink para acesso à página do Serviço de Informações ao Cidadão da 

instituição, não foram disponibilizados os dados de contato da autoridade de 

monitoramento designada, como telefone e correio eletrônico. 

Na categoria Financeira, as informações requeridas foram divulgadas. No 

entanto, identificou-se um excesso de dados apresentados, o que pode dificultar a 

compreensão das partes interessadas. A comunicação deve ser estruturada de forma 

a garantir que qualquer cidadão consiga entender claramente as informações 

transmitidas pela UPC. 

 

4.2.3 UF3 

A UF3 apresentou 68% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 5. 

Tabela 5 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 da UF3 

UF3 
Categoria Subcategoria Item % Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 2 6 
Responsabilidade do dirigente 2 6 1 3 

Institucional 
Visão geral, organizacional e ambiente 
externo 

7 22 5 15 
Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 5 15 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 5 14 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 4,5 14 
Total itens   33 100 22 68 

 Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Liderança, os itens 1 e 3 foram contemplados no relatório. 

Verificou-se que, embora o documento inclua a mensagem do dirigente máximo da 

UPC, este não reconhece sua responsabilidade por assegurar a integridade do 

relatório. Além disso, os dados apresentados são limitados para permitir uma 
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compreensão adequada do valor público gerado, preservado ou corroído, bem como 

da capacidade de continuidade em exercícios futuros. 

Constatou-se também que a UF3 não publicou o parecer da Auditoria Interna 

referente ao RG, em conformidade com o art. 9º, inciso II, § 4º, da IN TCU 84/2020. 

Na categoria Institucional, a UF3 disponibilizou as informações requeridas nos 

itens 6 a 9 e 11. Contudo, nota-se a ausência de dados sobre os itens 10 e 12. 

Na categoria Governamental, as informações referentes aos itens 21, 24 e 27 

foram divulgadas. Contudo, os dados relacionados a contribuição das fundações 

vinculadas e a identificação dos objetivos estratégicos e responsáveis, foram 

apresentados de forma parcial (itens 22 e 26). 

Além disso, a UF3 não apresentou informações sobre os itens 23 e 28, que se 

referem aos planos de curto prazo da organização com indicação dos objetivos anuais, 

dos prazos, dos responsáveis, das metas para o período a que se refere o RG e as 

informação acerca do contato da autoridade de monitoramento designada do Serviços 

de Informações ao Cidadão, respectivamente. 

Na categoria Financeira, a maioria das informações requeridas foi divulgada. A 

UF3 informou o valor total aproximado dos custos, mas não forneceu um 

detalhamento suficiente sobre os principais resultados alcançados. 

 

4.2.4 UF4 

A UF4 apresentou 68% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 6. 

Tabela 6 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 da UF4 

UF4 
Categoria Subcategoria Item % Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 2 6 
Responsabilidade do dirigente 2 6 1 3 

Institucional 
Visão geral, organizacional e ambiente 
externo 

7 22 6 18 
Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 4,5 14 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 6 18 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 3 9 
Total itens   33 100 22,5 68 

 Fonte: elaborado pela autora. 
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Na categoria Liderança, a UF4 apresentou as informações requeridas nos itens 

1 e 3. Assim como observado no relatório da UF3, embora o documento inclua a 

mensagem do dirigente máximo da UPC, este não reconhece sua responsabilidade 

por assegurar a integridade do relatório. Além disso, os dados apresentados são 

insuficientes para proporcionar uma compreensão adequada do valor público gerado, 

preservado ou corroído, bem como da capacidade de continuidade em exercícios 

futuros. 

Constatou-se também que a UF4 não publicou o parecer da Auditoria Interna 

referente ao RG, em conformidade com o art. 9º, inciso II, § 4º, da IN TCU 84/2020. 

Na categoria Institucional, os itens 6 a 11 foram contemplados no relatório 

publicado. A ausência identificada refere-se ao item 12, que solicita a descrição das 

competências, dos principais cargos e seus ocupantes, do endereço e telefone das 

unidades, bem como dos horários de atendimento ao público. 

Na categoria Estratégia, os itens 16, 18 e 20 foram considerados atendidos no 

relatório. A UF4 apresentou informações parciais sobre a identificação dos principais 

riscos, das principais oportunidades e dos resultados relacionados à sustentabilidade 

ambiental (itens 13, 14 e 17). Não foram divulgadas informações sobre os itens 15 e 

19. 

Na categoria Governamental os itens 21 a 25 foram contemplados. Observou-

se informações parciais quanto aos itens 23, 26 e 27: resultados de planos de curto 

prazo; contribuição de autarquias e fundações vinculadas, e a informações das 

principais ações de supervisão, controle e de correição adotadas pela UPC. 

Adicionalmente, o item 28 não foi atendido, pois a UF4 não divulgou o telefone 

e o e-mail da autoridade de monitoramento responsável pelo Serviço de Informações 

ao Cidadão (SIC). 

Na categoria Financeira, foram apresentados dados relacionados aos itens 29 

e 33 no relatório. No entanto, foram observadas informações parciais sobre os itens 

31 e 32, e não houve divulgação de dados relativos aos principais resultados de custos 

(item 30).  

 

4.2.5 UF5 

A UF5 apresentou 56% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 7. 
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Tabela 7 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 de UF5 

UF5 
Categoria Subcategoria Item % Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 2 6 
Responsabilidade do dirigente 2 6 1 3 

Institucional 
Visão geral, organizacional e ambiente 
externo 

7 22 4 12 
Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 5 15 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 4 12 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 2,5 8 
Total itens   33 100 18,5 56 

 Fonte: elaborado pela autora 

 

Na categoria Liderança, as observações feitas para a UF4 também se aplicam 

à UF5. 

Na categoria Institucional, os itens 6 a 9 foram contemplados no relatório. Não 

foram divulgadas informações referentes aos itens 10, 11 e 12, que se referem à 

relação de políticas e programas de governo, bem como de programas do PPA; a 

relação com o ambiente externo e com os destinatários dos bens e serviços 

produzidos pela organização, e a descrição das competências, principais cargos e 

seus ocupantes, endereço e telefone das unidades, horários de atendimento ao 

público. 

Na categoria Estratégia, foram apresentadas informações para os itens 16, 17, 

19 e 20. No entanto, as informações relativas aos itens 13 e 14, que solicitam a 

identificação dos principais riscos e das ações tomadas para mitigá-los, bem como 

das principais oportunidades e das estratégias para aproveitá-las, foram divulgadas 

de forma parcial. Não foram apresentadas informações sobre os itens 15 e 18. 

Na categoria Governamental, a UF5 apresentou dados referentes aos itens 24, 

25 e 27. As ausências identificadas correspondem aos itens 23, 26 e 28. 

Na categoria Financeira, a UF5 divulgou informações sobre os itens 29 e 33. O 

relatório incluiu apenas o resumo da situação financeira (item 31), mas deixou de 

apresentar o resumo da situação contábil, os principais fatos contábeis e os principais 

resultados de custos. 

 

4.2.6 UF6 
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A UF6 apresentou 79% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 8. 

Tabela 8 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 de UF6 

UF6 
Categoria Subcategoria Item % Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 3 9 
Responsabilidade do dirigente 2 6 1 3 

Institucional 
Visão geral, organizacional e ambiente 
externo 

7 22 6 18 
Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 6 18 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 6 18 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 4 12 
Total itens   33 100 26 79 

 Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Liderança, a UF6 apresentou as informações solicitadas nos itens 

1 a 3. As observações feitas para UF4 e UF5 também se aplicam à UF6. 

Na categoria Institucional, a UF6 apresentou as informações requeridas nos 

itens 6 a 11. Contudo, o relatório não incluiu a descrição das competências, dos 

principais cargos e seus ocupantes, nem o endereço, telefone das unidades e horários 

de atendimento ao público (item 12). 

Na categoria Estratégia, a UF6 atendeu aos itens 13 e 16 a 20. Entretanto, não 

foram apresentadas informações referentes aos itens 14 e 15, que dizem respeito à 

identificação das principais oportunidades que podem aumentar a capacidade da UPC 

atingir seus objetivos e à avaliação da probabilidade de que a oportunidade ocorra e 

a magnitude de seu efeito. 

Na categoria Governamental, a UF6 apresentou as informações solicitadas nos 

itens 21, 24, 25 e 27. No entanto, os dados referentes aos itens 22, 23, 26 e 28 foram 

apresentados de forma parcial. 

Na categoria Financeira, a UF6 disponibilizou as informações solicitadas nos 

itens 29, 31 a 33. Porém, constatou-se que os principais resultados de custos não 

foram incluídos no RG (item 30). 

 

4.2.7 UF7 

A UF7 apresentou 89% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 9. 
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Tabela 9 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 de UF7 

UF7 
Categoria Subcategoria Item % Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 3 9 
Responsabilidade do dirigente 2 6 1,5 5 

Institucional 
Visão geral, organizacional e ambiente 
externo 

7 22 6,5 20 
Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 7 14 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 7 21 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 4,5 14 
Total itens   33 100 29,5 89 

 Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Liderança, a UF7 contemplou no relatório os dados dos itens 1 a 

4. Contudo, foram apresentados dados parciais em relação à demonstração do valor 

público gerado, preservado ou corroído, bem como à capacidade de continuidade em 

exercícios futuros (item 5). 

Na categoria Institucional, a UF7 atendeu aos itens 6 a 11. No entanto, embora 

o relatório descreva as competências, os principais cargos e seus ocupantes, faltam 

informações sobre o endereço, o telefone das unidades e os horários de atendimento 

ao público (item 12). 

Na categoria Estratégia, a UF7 contemplou os itens 13 a 17, 19 e 20. Observou-

se a ausência de informações sobre os principais resultados com licitações e contratos 

(item 18). 

Na categoria Governamental, a UF7 atendeu aos itens 21 a 23 e 25 a 27. 

Informações parciais foram apresentadas nos itens 24 e 28, que tratam da 

apresentação resumida dos resultados das principais áreas de atuação (ensino, 

pesquisa e extensão) e dos principais programas, projetos e iniciativas, bem como do 

contato da autoridade de monitoramento designada, incluindo telefone e correio 

eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). 

Na categoria Financeira, as informações requeridas foram divulgadas para os 

itens 29, 31, 32 e 33. A UF7 discorreu sobre a gestão de custos, mas não apresentou 

o detalhamento dos principais resultados (item 30). 

 

4.2.8 UF8 
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A UF8 apresentou 86% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 10. 

Tabela 10 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 de UF8 

UF8 
Categoria Subcategoria Item % Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 3 9 
Responsabilidade do dirigente 2 6 1,5 5 

Institucional 
Visão geral, organizacional e ambiente 
externo 

7 22 
6 18 

Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 7 21 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 6,5 20 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 
4 12 

Total itens   33 100 28,5 86 
 Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Liderança, a UF8 contemplou os itens 1 a 4 no relatório. 

Entretanto, apresentou dados parciais em relação à demonstração do valor público 

gerado, preservado ou corroído, bem como à capacidade de continuidade em 

exercícios futuros (item 5). 

Na categoria Institucional, assim como as UF4 e UF6, a UF8 contemplou os 

itens 6 a 11. Contudo, o relatório não incluiu a descrição das competências, dos 

principais cargos e seus ocupantes, nem informações sobre o endereço, o telefone 

das unidades e os horários de atendimento ao público (item 12). 

Na categoria Estratégia, a UF8 atendeu aos itens 13, 14 e 16 a 20. A informação 

ausente refere-se à avaliação da probabilidade de ocorrência de riscos ou 

oportunidades e à magnitude de seus efeitos (item 15). 

Na categoria Governamental, os dados foram apresentados para os itens 21 a 

25 e 27. Contudo, foram identificadas informações parciais nos itens 26 e 28, que se 

referem a contribuição de autarquias e fundações vinculadas, conforme a 

materialidade da contribuição desses segmentos na composição do valor gerado pela 

UPC e as informações sobre o contato da autoridade de monitoramento designada, 

incluindo telefone e e-mail do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). 

Na categoria Financeira, o relatório contemplou os itens 29 a 31 e 33. 

Entretanto, não foram apresentadas informações relacionadas aos principais fatos 

contábeis, contas ou grupos de contas, saldos e ocorrências relativos à atuação e à 

situação financeira no exercício (item 32). 
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4.2.9 UF9 

A UF9 apresentou 70% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 11. 

Tabela 11 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 de UF9 

UF9 
Categoria Subcategoria Item % Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 2 6 
Responsabilidade do dirigente 2 6 1 3 

Institucional 
Visão geral, organizacional e ambiente 
externo 

7 22 6,5 20 
Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 5 15 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 4 12 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 4,5 14 
Total itens   33 100 23 70 

 Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Liderança, apenas os itens 1 e 3 foram considerados atendidos. 

O item 2 não foi contemplado pela UF9. Verificou-se que, embora o relatório inclua a 

mensagem do dirigente máximo da UPC, ele não reconhece sua responsabilidade por 

assegurar a integridade do relatório (item 4). Além disso, os dados apresentados são 

limitados para permitir uma compreensão adequada do valor público gerado, 

preservado ou corroído, bem como da capacidade de continuidade em exercícios 

futuros (item 5). 

Constatou-se também que a UF9 não publicou o parecer da Auditoria Interna 

referente ao RG, em conformidade com o art. 9º, inciso II, § 4º, da IN TCU 84/2020. 

Na categoria Institucional, os itens 6 a 11 foram considerados atendidos. 

Contudo, embora o relatório descreva as competências e os principais cargos e seus 

ocupantes, falta informar o endereço, o telefone das unidades e os horários de 

atendimento ao público (item 12). 

Na categoria Estratégia, os itens 16 a 20 foram atendidos pela UF9. Entretanto, 

os itens 13 a 15 não foram contemplados, pois o relatório não apresentou informações 

sobre: os principais riscos, as principais oportunidades e a avaliação da probabilidade 

de ocorrência desses riscos ou oportunidades e a magnitude de seus efeitos. 

Na categoria Governamental, os itens 24 e 27 foram atendidos. Os itens 21, 22, 

25 e 28 apresentaram informações parciais. 
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Na categoria Financeira, as informações requeridas foram divulgadas (itens 29, 

31 a 33). Apesar de discorrer sobre a gestão de custos, a UF9 não apresentou um 

detalhamento sobre os principais resultados (item 30). 

 

4.2.10 UF10 

A UF10 apresentou 67% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 12. 

Tabela 12 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 de UF10 

UF10 
Categoria Subcategoria Item % Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 3 9 
Responsabilidade do dirigente 2 6 1,5 5 

Institucional 
Visão geral, organizacional e ambiente 
externo 

7 22 4,5 14 
Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 5,5 17 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 3,5 11 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 4 12 
Total itens   33 100 22 67 

 Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Liderança, a UF10 contemplou os itens 1 a 4 no relatório. 

Entretanto, foram apresentados dados parciais em relação à demonstração do valor 

público gerado, preservado ou corroído, bem como à capacidade de continuidade em 

exercícios futuros (item 5). 

Na categoria Institucional, a UF10 atendeu aos itens 6 a 9 e apresentou 

informações parciais para o item 11. Observou-se que não foram incluídas 

informações referentes aos itens 10 e 12. 

Na categoria Estratégia, os itens 16 a 20 foram considerados atendidos. O item 

13 foi atendido parcialmente, pois o relatório aborda apenas a política de gestão de 

riscos da universidade. Os itens 14 e 15 não foram contemplados, uma vez que o 

relatório não apresentou dados sobre as principais oportunidades que podem 

aumentar a capacidade da UPC de atingir seus objetivos e a avaliação da 

probabilidade de ocorrência dos riscos ou das oportunidades e a magnitude de seus 

efeitos. 
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Na categoria Governamental, a UF10 atendeu aos itens 24 e 27. Os itens 21, 

22 e 28 foram considerados parcialmente atendidos. Já os itens 23, 25 e 26 foram 

classificados como não atendidos no relatório. 

Na categoria Financeira, o relatório contemplou os itens 29 a 31 e 33. Contudo, 

não foram apresentadas informações sobre os principais fatos contábeis, contas ou 

grupos de contas, saldos e ocorrências relativos à atuação e à situação financeira no 

exercício (item 32). 

 

4.2.11 UF11 

A UF11 apresentou 77% de itens atendidos no relatório de gestão analisado, 

conforme Tabela 13. 

Tabela 13 - Resumo da análise do relatório de gestão do ano de 2023 de UF11 

UF11 
Categoria Subcategoria Item % Avaliação % 

Liderança 
Acesso à informação 3 9 3 9 
Responsabilidade do dirigente 2 6 2 6 

Institucional 
Visão geral, organizacional e ambiente 
externo 

7 22 
5,5 17 

Estratégia Riscos, oportunidades e perspectivas 8 24 6,5 20 
Governamental Governança, desempenho e controle 8 24 5 15 

Financeira 
Informações orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

5 15 
3,5 11 

Total itens   33 100 25,5 77 
 Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Liderança, a UF1 apresentou as informações solicitadas referente 

aos itens 1 a 3. Verificou-se que, embora o relatório inclua a mensagem do dirigente 

máximo da UPC, este não reconhece sua responsabilidade por assegurar a 

integridade do relatório. Além disso, os dados apresentados são insuficientes para 

permitir uma compreensão adequada do valor público gerado, preservado ou corroído, 

bem como da capacidade de continuidade da instituição em exercícios futuros. 

Na categoria Institucional, considerou-se atendidos os itens: 6 a 9 e 11. O 

relatório aborda informações parciais com relação ao item 12 pois falta informar o 

endereço, o telefone das unidades e os horários de atendimento ao público. Além 

disso, não há informações sobre o item 10 que solicita evidenciar a relação de políticas 

e programas de governo, bem como de programas do PPA, com seus respectivos 

objetivos e metas. 
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Na categoria Estratégia foram considerados atendidos os itens 16 a 20. Foram 

consideradas informações parciais no relatório os itens 13 a 15, pois a identificação 

dos riscos e das oportunidades não foi descritiva, foi apenas quantitativa. 

Na categoria Governamental, considerou-se atendidos os itens 21, 24 e 25. Os 

itens 22 e 26 foram considerados parcialmente atendidos. E os itens 23 e 28 não foram 

atendidos pelo relatório publicado. 

Na categoria Financeira, o relatório apresenta informações referentes aos itens 

29, 31 e 33. Em relação ao item 30, os dados sobre os principais resultados de custos 

são parciais. Não há informações sobre o item 32, que trata dos principais fatos 

contábeis, contas ou grupos de contas, saldos e ocorrências relacionados à atuação 

e à situação financeira no exercício. 

4.3 Análise geral das categorias e dos itens que compõem o ITP-RG 

 
A análise dos RGs das onze universidades federais de Minas Gerais permitiu a 

sistematização dos dados com base em critérios previamente estabelecidos, 

possibilitando uma avaliação estruturada da transparência das informações 

reportadas. Os resultados, organizados por categoria de estudo e considerando o 

desempenho das instituições em relação a esses critérios, compõem o ITP-RG. Esse 

índice proporciona uma visão abrangente e comparativa do grau de conformidade das 

universidades aos parâmetros de avaliação adotados, permitindo identificar avanços, 

fragilidades e oportunidades de aprimoramento na divulgação das informações 

institucionais. 

A análise das categorias e dos itens do ITP-RG foi realizada considerando tanto 

a classificação quanto a avaliação, conforme apresentado no Quadro 11. Observou-

se que os percentuais referentes à classificação “atendido parcialmente” diferem entre 

a análise classificatória e a avaliação numérica. Essa divergência decorre da natureza 

distinta das abordagens adotadas: enquanto a classificação baseia-se no termo 

absoluto atribuído a cada variável, a avaliação considera uma escala numérica (neste 

caso, 0,5 para “atendido parcialmente”), cujo valor influencia diretamente a média final 

expressa em percentual. Ressalta-se que essa diferença pode ser compreendida ao 

se considerar que, na avaliação, o percentual de ocorrência da classificação “atendido 

parcialmente” é ponderado pelo valor 0,5, impactando proporcionalmente o resultado 

final. 
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A primeira categoria do ITP-RG é a Liderança, cujos principais resultados, 

considerando a classificação do Quadro 11, estão sintetizados na Tabela 14. 

Tabela 14 - Síntese dos resultados da análise dos RGs de 2023 das universidades 
federais de MG em relação aos itens da categoria Liderança. 

Categoria Item AT % AP % NA % 

LID 

1 11 100 0 0 0 0 

2 7 64 0 0 4 36 

3 11 100 0 0 0 0 

4 5 45 6 55 0 0 

5 0 0 11 100 0 0 
Nota: LID = Liderança; AT = Atendido pelo RG; AP = Atendido parcialmente pelo RG; NA = Não 
atendido pelo RG. 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Após a classificação e a atribuição da escala de valores para a avaliação de 

cada item, conforme apresentado no Quadro 11, foi possível mensurar o percentual 

do nível de transparência alcançado pelas informações divulgadas nos RGs, para a 

categoria Liderança, conforme ilustrado no Gráfico 2. 

Gráfico 2- Distribuição percentual do nível de transparência por item da categoria 
Liderança. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Liderança, constatou-se que 100% da amostra analisada atendeu 

ao requisito de publicação dos Relatórios de Gestão (RGs) no sítio oficial da Unidade 

Prestadora de Contas (UPC), em seção específica, com chamadas na página inicial, 

em conformidade com as recomendações do art. 9º, inciso II, § único da IN TCU nº 

84/2020 (item 1). 64% da amostra publicou o parecer da Auditoria Interna referente 

100%

64%

100%

73%

50%

Item 1 Item 2 Item 3 Item 4 Item 5

LID
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ao RG (item 2). A publicação do parecer é uma prática recomendada por órgãos como 

o TCU (2020b), a CGU (2021) e entidades internacionais de auditoria, em atendimento 

aos princípios de governança pública, transparência e integridade. 

Além disso, constatou-se que 100% da amostra incluiu informações 

introdutórias para orientar o leitor, o que reforça o compromisso das UPCs com a 

organização dos relatórios, em conformidade com o art. 8º, inciso III, da referida 

instrução normativa (item 3). 

Entretanto, verificou-se que, em 55% dos RGs analisados, a mensagem do 

dirigente máximo não explicita sua responsabilidade quanto à garantia da integridade 

do relatório (item 4), configurando uma fragilidade em relação ao disposto no art. 6º 

da IN TCU n.º 84/2020. Essa omissão compromete a credibilidade do documento e 

afeta a percepção de accountability pelas partes interessadas, uma vez que o 

dirigente máximo desempenha um papel central na garantia da integridade do 

relatório. 

Lima (2019) destaca que as organizações podem declarar a responsabilidade 

compartilhada entre o dirigente máximo e os responsáveis pela governança, 

atribuindo a cada um deles funções específicas na elaboração do relatório integrado. 

Essa responsabilidade pode ser distribuída da seguinte forma: i) O dirigente máximo 

é responsável por conduzir o processo de elaboração do relato governamental e 

apresentar a prestação de contas no formato de relatório integrado; ii) Os 

responsáveis pela governança devem assegurar a integridade do relatório e aplicar o 

pensamento coletivo em sua preparação. 

Adicionalmente, constatou-se em toda a amostra verificada, a ausência de uma 

evidenciação clara do valor público gerado, preservado ou corroído, bem como da 

capacidade de continuidade das atividades nos exercícios futuros vinculados a 

transformação de fontes de capitais, conforme recomendado pelo art. 8º, inciso I, 

alínea “b”, da IN TCU n.º 84/2020 e principalmente pela atualização do framework 

IFRS (2021). A Estrutura Internacional de Relato Integrado reconhece esse aspecto 

como um elemento fundamental dos Relatórios de Gestão nesse formato (IFRS, 

2021). Essa lacuna limita a compreensão do impacto estratégico das ações das UPCs 

e compromete a percepção da sustentabilidade das operações institucionais e de sua 

contribuição para a sociedade. Por isso, foi considerando o atendimento parcial (50%) 

em todos os relatórios analisados (item 5). 
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A segunda categoria do ITP-RG é a Institucional, cujos principais resultados, 

considerando a classificação do Quadro 11, estão sintetizados na Tabela 15. 

Tabela 15 - Síntese dos resultados da análise dos RGs de 2023 das universidades 
federais de MG em relação aos itens da categoria Institucional. 

Categoria Item AT % AP % NA % 

INT 

6 11 100 0 0 0 0 

7 11 100 0 0 0 0 

8 11 100 0 0 0 0 

9 11 100 0 0 0 0 

10 7 64 0 0 4 36 

11 8 73 2 18 1 9 

12 0 0 4 36 7 64 
Nota: INT = Institucional; AT = Atendido pelo RG; AP = Atendido parcialmente pelo RG; NA = Não 
atendido pelo RG. 
Fonte: elaborado pela autora. 
  

Após a classificação e a atribuição da escala de valores para a avaliação de 

cada item, conforme apresentado no Quadro 11, foi possível mensurar o percentual 

do nível de transparência alcançado pelas informações divulgadas nos RGs, para a 

categoria Institucional, conforme ilustrado no Gráfico 3. 

Gráfico 3 - Distribuição percentual do nível de transparência por item da categoria 
Institucional. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

A categoria Institucional destacou-se pela transparência na apresentação dos 

dados nos RGs, uma vez que os itens 6, 7, 8 e 9 alcançaram 100% de atendimento.  
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No que se refere à relação entre as políticas e programas de governo, bem 

como aos programas do PPA e de outros planos nacionais, setoriais e transversais 

nos quais as UPCs atuam, conforme estabelecido no art. 8º, inciso I, alínea 'a', da IN 

TCU n.º 84/2020 (item 10), verificou-se que 64% da amostra atendeu ao requisito, 

enquanto 36% não o cumpriu. A inclusão dessas informações nos RGs é fundamental 

para evidenciar o alinhamento estratégico das instituições às diretrizes 

governamentais. A ausência dessa vinculação pode comprometer a compreensão da 

atuação institucional no contexto das políticas públicas e pode dificultar a avaliação 

do impacto das ações desenvolvidas. 

Quanto à relação das UPCs com o ambiente externo e com os destinatários 

dos bens e serviços por elas produzidos, conforme estabelecido no art. 8º, inciso IV, 

§ 3º da IN TCU n.º 84/2020 (item 11), verificou-se que 73% da amostra atendeu ao 

requisito, enquanto 18% o atenderam parcialmente e 9% não o atenderam. A 

transparência na apresentação dessas informações é essencial para demonstrar o 

impacto das atividades institucionais na sociedade e fortalecer a comunicação com as 

partes interessadas. A ausência ou a apresentação parcial desses dados no relatório 

pode comprometer a avaliação da efetividade das ações desenvolvidas e da 

contribuição das UPCs para o interesse coletivo. 

Constatou-se a ausência da descrição das competências institucionais, dos 

principais cargos e respectivos ocupantes, bem como do endereço, telefone das 

unidades e horários de atendimento ao público, conforme estabelecido no art. 8º, 

inciso I, alínea 'd', da IN TCU n.º 84/2020 (item 12). Entre os relatórios avaliados, 

verificou-se que 36% apresentaram essas informações de forma parcial, enquanto 

64% não as forneceram. A falta desses dados compromete a transparência e pode 

representar uma barreira na comunicação institucional, uma vez que informações 

básicas de contato são fundamentais para garantir a acessibilidade e fortalecer a 

interação com as partes interessadas. 

A Estratégia representa a terceira categoria do ITP-RG. Seus principais 

resultados, considerando a classificação do Quadro 11, estão apresentados de forma 

sintética na Tabela 16. 
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Tabela 16 - Síntese dos resultados da análise dos RGs de 2023 das universidades 
federais de MG em relação aos itens da categoria Estratégia. 

Categoria Item AT % AP % NA % 

EST 

13 5 45 4 36 2 19 

14 4 36 3 28 4 36 

15 2 19 1 9 8 72 

16 11 100 0 0 0 0 

17 9 82 2 18 0 0 

18 8 72 1 10 2 18 

19 9 80 1 10 1 10 

20 10 91 1 9 0 0 
Nota: EST = Estratégia; AT = Atendido pelo RG; AP = Atendido parcialmente pelo RG; NA = Não 
atendido pelo RG. 
Fonte: elaborado pela autora. 
 

Após a classificação e a atribuição da escala de valores para a avaliação de 

cada item, conforme apresentado no Quadro 11, foi possível mensurar o percentual 

do nível de transparência alcançado pelas informações divulgadas nos RGs, para a 

categoria Estratégia, conforme ilustrado no Gráfico 4. 

Gráfico 4 - Distribuição percentual do nível de transparência por item da categoria 
Estratégia. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
 

A categoria Estratégia evidenciou uma carência de informações sobre as 

práticas de gestão de riscos e planejamento estratégico. A exigência de apresentação 

das informações referentes à avaliação de riscos e oportunidades está prevista no 

Anexo da Decisão Normativa TCU n.º 198/2022, no item 'Elementos de conteúdo do 

Relatório de Gestão’. 
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Em relação à identificação dos principais riscos que podem comprometer o 

alcance dos objetivos institucionais e às estratégias adotadas para mitigá-los (item 

13), verificou-se que apenas 45% da amostra atendeu plenamente ao requisito, 

enquanto 36% o atenderam parcialmente e 19% não forneceram informações.  

Quanto à identificação das principais oportunidades e às ações para 

potencializá-las (item 14), constatou-se que 36% das UPCs atenderam integralmente 

ao critério, 28% o atenderam de forma parcial e 36% não apresentaram qualquer 

informação.  

Além disso, a avaliação da probabilidade de ocorrência dos riscos e 

oportunidades, bem como da magnitude de seus efeitos (item 15), foi o aspecto mais 

deficitário, com apenas 19% de atendimento, 9% de atendimento parcial e 72% de 

ausência de informações. A falta de uma abordagem estruturada para a gestão de 

riscos e oportunidades sugere que as UPCs enfrentam desafios na identificação e 

mitigação de incertezas que possam impactar seu desempenho e seus objetivos de 

longo prazo, bem como na identificação de oportunidades e ações para aproveitá-las. 

No que concerne aos principais resultados com recursos humanos (item 16), 

observou-se que 100% da amostra atendeu integralmente ao art. 8º, inciso I, alínea 

'i', da IN TCU n.º 84/2020. Observou-se também que, as informações sobre os 

principais resultados de tecnologia da informação (item 20), evidenciaram um alto grau 

de transparência, 91% das UPCs apresentaram informações completas, enquanto 9% 

forneceram dados parciais. 

Em relação aos principais resultados de sustentabilidade ambiental (item 17), 

observou-se que 82% da amostra analisada apresentou as informações no relatório, 

enquanto 18% forneceu informações parciais. Esse resultado indica que as UPCs 

ainda têm potencial para aprimorar a transparência, visando uma gestão mais 

eficiente e responsável em relação ao meio ambiente. 

No que tange aos principais resultados com licitações e contratos (item 18), 

72% das UPCs atenderam ao requisito de forma integral, 10% de forma parcial e 18% 

não forneceram as informações necessárias, o que representa uma área de melhoria 

importante para a transparência nos processos licitatórios, conforme preconiza art. 8º, 

inciso I, alínea 'h', da IN TCU n.º 84/2020. 

Por fim, no que se refere aos principais resultados patrimoniais e de 

infraestrutura (item 19), 80% dos relatórios atendem plenamente ao critério, 10% de 
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forma parcial e 10% não o atendem, indicando uma boa transparência de informações, 

mas com espaço para maior detalhamento e clareza.  

A quarta categoria do ITP-RG é a Governamental, cujos principais resultados, 

considerando a classificação do Quadro 11, estão sintetizados na Tabela 17. 

Tabela 17 - Síntese dos resultados da análise dos RGs de 2023 das universidades 
federais de MG em relação aos itens da categoria Governamental. 

Categoria Item AT % AP % NA % 

GOV 

21 8 72 3 28 0 0 

22 3 28 8 72 0 0 

23 2 18 3 28 6 54 

24 10 91 1 9 0 0 

25 8 72 2 18 1 9 

26 1 9 6 54 4 37 

27 10 91 1 9 0 0 

28 1 9 7 64 3 28 
Nota: GOV = Governamental; AT = Atendido pelo RG; AP = Atendido parcialmente pelo RG; NA = 
Não atendido pelo RG. 
Fonte: elaborado pela autora. 
 

Após a classificação e a atribuição da escala de valores para a avaliação de 

cada item, conforme apresentado no Quadro 11, foi possível mensurar o percentual 

do nível de transparência alcançado pelas informações divulgadas nos RGs, para a 

categoria Governamental, conforme ilustrado no Gráfico 5. 

Gráfico 5 - Distribuição percentual do nível de transparência por item da categoria 
Governamental. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
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A categoria Governamental apresentou variações significativas no 

cumprimento dos requisitos de transparência do RG. Em relação à descrição de como 

a estrutura de governança apoia o cumprimento dos objetivos estratégicos, abordando 

o relacionamento com a sociedade e as partes interessadas (item 21), 72% da 

amostra atendeu ao critério, enquanto 28% forneceu informações parciais, esse 

resultado pode indicar a necessidade de aprimorar a comunicação sobre o papel da 

governança na interação com as partes interessadas.  

Quanto à identificação dos objetivos estratégicos e responsáveis, com as metas 

pactuadas para o período e seu desdobramento anual (item 22), 28% das UPCs 

atenderam integralmente à exigência, enquanto 72% apresentaram dados parciais, 

sugerindo a necessidade de maior clareza na apresentação das metas e resultados 

alcançados.  

No que diz respeito aos planos de curto prazo da organização (item 23), apenas 

18% dos relatórios atenderam ao critério, 28% forneceram informações parciais e 54% 

não atenderam ao requisito, ou seja, não foram identificados os responsáveis pelos 

objetivos estratégicos, pelas metas anuais e pelos resultados alcançados, em 

desacordo com art. 8º, I, “e”, da IN TCU n.º 84/2020. Essa ausência pode dificultar a 

avaliação do desempenho e o acompanhamento do cumprimento dos planos 

estratégicos de curto prazo. 

 A apresentação resumida dos resultados das principais áreas de atuação 

(ensino, pesquisa e extensão) foi amplamente atendida, com 91% das UPCs 

cumprindo integralmente o critério e 9% oferecendo informações parciais (item 24).  

No que tange à divulgação de indicadores de governança e gestão (item 25), 

72% das UPCs atenderam ao requisito, 18% apresentaram dados parciais e 9% não 

forneceram informações, indicando uma área de atenção para garantir maior clareza 

e profundidade na avaliação da governança em atendimento ao art. 8º, inciso I, alínea 

'a', da IN TCU n.º 84/2020  

Quanto à contribuição de autarquias e fundações vinculadas (item 26), 9% das 

UPCs atenderam ao critério, 54% forneceram informações parciais e 37% não 

forneceram informações. As fundações vinculadas desempenham um papel 

fundamental no suporte às atividades acadêmicas e científicas, os resultados sugerem 

a necessidade de uma maior transparência na apresentação da contribuição dessas 

entidades no valor gerado pela organização.  
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Em relação às principais ações de supervisão, controle e de correição (item 

27), 91% das UPCs apresentaram informações completas, com 9% fornecendo dados 

parciais, refletindo uma boa prática de governança de acordo com o art. 8º, inciso I, 

alínea 'c', da IN TCU n.º 84/2020. 

No que diz respeito à informação sobre o contato da autoridade de 

monitoramento designada (item 28), 9% das UPCs atenderam plenamente ao critério, 

64% forneceram informações parciais e 28% não atenderam ao critério conforme 

solicita o art. 8º, inciso I, alínea 'j', da IN TCU n.º 84/2020, evidenciando uma 

necessidade de garantir a acessibilidade às informações de contato para atender e 

orientar o público quando ao acesso à informação. 

Os dados analisados evidenciam lacunas significativas nos RGs no que se 

refere à governança. A ausência dessas informações pode comprometer a percepção 

de uma atuação integrada, além de afetar a confiança nos processos de tomada de 

decisão e supervisão das UPCs. 

A quinta e última categoria do ITP-RG é a Financeira com os principais 

resultados, considerando a classificação do Quadro 11, sintetizados na Tabela 18. 

Tabela 18 - Síntese dos resultados da análise dos RGs de 2023 das universidades 
federais de MG em relação aos itens da categoria Financeira. 

Categoria Item AT % AP % NA % 

FIN 

29 11 100 0 0 0 0 

30 3 28 4 36 4 36 

31 8 72 3 28 0 0 

32 5 45 1 10 5 45 

33 11 100 0 0 0 0 
Nota: FIN = Financeira; AT = Atendido pelo RG; AP = Atendido parcialmente pelo RG; NA = Não 
atendido pelo RG. 
Fonte: elaborado pela autora. 
 

Após a classificação e a atribuição da escala de valores para a avaliação de 

cada item, conforme apresentado no Quadro 11, foi possível mensurar o percentual 

do nível de transparência alcançado pelas informações divulgadas nos RGs, para a 

categoria Financeira, conforme ilustrado no Gráfico 6. 
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Gráfico 6 - Distribuição percentual do nível de transparência por item da categoria 
Financeira. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Na categoria Financeira, constatou-se o cumprimento integral quanto aos 

principais resultados orçamentários e financeiros (item 29) e quanto às indicações de 

locais ou endereços eletrônicos em que as demonstrações contábeis e as notas 

explicativas estão publicadas (item 33), 100% da amostra atendeu plenamente ao 

critério, evidenciando uma transparência robusta nesse aspecto. 

No que se refere aos principais resultados de custos (item 30), 28% das UPCs 

atenderam integralmente ao requisito, 36% forneceram informações parciais e 36% 

não forneceram informações sobre esse aspecto. A ausência de informações sobre 

custos representa uma limitação significativa, pois a transparência de custos é 

essencial para avaliar a eficiência na aplicação dos recursos públicos, estando 

diretamente vinculada ao princípio da economicidade, conforme disposto na IN TCU 

nº 84/2020. 

Em relação ao resumo da situação financeira e contábil e à evolução no 

exercício de referência (item 31), 72% das UPCs atenderam integralmente, enquanto 

28% apresentaram dados parciais, sugerindo que as informações financeiras podem 

ser mais detalhadas e comparativas entre os períodos analisados.  

Os principais fatos contábeis, contas ou grupos de contas, saldos e ocorrências 

relativas à atuação e à situação financeira no exercício (item 32), foram atendidos de 

forma integral por 45% das UPCs, 10% forneceram informações parciais e 45% não 

atenderam ao critério. A omissão dessas informações pode gerar dúvidas sobre a 

eficiência na gestão contábil, enfraquecendo a prestação de contas à sociedade. 
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Em suma, após confrontar as informações dos relatórios com os critérios de 

avaliação do ITP-RG, alguns aspectos merecem destaque. Em primeiro lugar, 

ressalta-se o desempenho positivo na transparência das informações referentes aos 

itens que alcançaram o percentual máximo de atendimento (100%) em todos os 

relatórios analisados. Na categoria Liderança, destacam-se os itens 1 e 3; na 

categoria Institucional, os itens 6, 7, 8 e 9; na categoria Estratégia, o item 16; na 

categoria Governamental, os itens 24 e 27; e na categoria Financeira, os itens 29 e 

33. Por outro lado, observa-se um desempenho insatisfatório na transparência dos 

dados para os itens cuja pontuação final foi inferior a 50%. Nesse caso, os itens com 

menor conformidade foram: na categoria Liderança, os itens 4 e 5; na categoria 

Institucional, o item 12; na categoria Estratégia, os itens 13, 14 e 15; na categoria 

Governamental, os itens 22, 23, 26 e 28; e na categoria Financeira, os itens 30 e 32. 

Ao final da análise de todas as categorias que compõem o ITP-RG é possível 

identificar quais delas mais se destacaram na transparência das informações. O 

Gráfico 7 apresenta a síntese do percentual obtido por categoria, com base na análise 

de todos os relatórios analisados. 

Gráfico 7 - Distribuição percentual do nível de transparência por categoria de 
análise. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Os resultados indicam que as categorias Institucional (80%), Liderança (77%), 

e Financeira (76%) registraram os maiores índices, evidenciando um nível mais 

elevado de transparência nas informações disponibilizadas. Por outro lado, as 

categorias Estratégia (70%) e Governamental (65%) apresentaram pontuações 
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inferiores, sugerindo a existência de maiores lacunas na divulgação de informações, 

o que pode impactar a clareza e a acessibilidade dos dados reportados. 

 

4.4  O ITP e sua aplicação no Relatório de Gestão 
 
O ITP-RG foi proposto como uma métrica padronizada para mensurar o nível 

de transparência dos relatórios de gestão anuais das universidades federais de MG. 

Após a definição das categorias e subcategorias avaliadas, bem como a classificação 

dos itens de análise, realizou-se a atribuição de valores e o cálculo do ITP-RG, 

conforme o modelo estabelecido neste estudo e representado pelas equações de 1 a 

6. O Gráfico 8 demostra o resultado do ITP-RG de cada universidade analisada neste 

estudo e a média geral do índice. 

Gráfico 8 - ITP-RG das universidades federais de MG referente ao exercício de 2023 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
 

O ITP-RG da amostra analisada apresentou variação entre 0,56 e 0,89, com 

uma média geral de 0,74. Dos onze relatórios examinados, três foram classificados 

como de nível "muito alto" na escala de transparência (Tabela 3), sete enquadraram-

se no nível "alto" e um foi classificado como "médio", conforme demonstrado no 

Gráfico 9. 
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Gráfico 9 - Classificação dos RGs pela escala do nível de transparência 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
 

A análise revelou que, embora os relatórios contenham informações relevantes, 

nenhum deles alcançou a pontuação máxima de 1,00 no ITP-RG, ou seja, nenhum 

relatório pode ser considerado plenamente transparente. Esse resultado evidencia a 

existência de lacunas na comunicação das atividades e no cumprimento integral das 

exigências normativas, conforme os critérios estabelecidos neste estudo. 

No entanto, de modo geral, as universidades analisadas atenderam, em grande 

medida, aos critérios avaliados e divulgaram as informações requeridas em seus 

relatórios de gestão, resultando em um índice médio de conformidade de 

aproximadamente 74%. 

Esse resultado representa um nível de divulgação superior ao identificado por 

Bairral et al., (2015), que observaram uma média de 55% nos relatórios de 

transparência das entidades da administração pública indireta federal. Além disso, os 

dados deste estudo também superam os achados de Ribeiro et al., (2024), cuja 

pesquisa revelou um índice médio de divulgação de 60% nas universidades situadas 

no estado do Rio de Janeiro. 

A construção e aplicação do ITP-RG neste estudo pode contribuir para o 

aprimoramento dos relatórios de gestão, fornecendo um parâmetro para avaliar a 

conformidade das informações apresentadas com as expectativas de transparência 

pública. Além disso, ao revelar os pontos críticos que limitam a transparência, o índice 

pode subsidiar melhorias nos processos de elaboração dos relatórios, promovendo 

maior alinhamento com os princípios de clareza, relevância e accountability. 
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Esses resultados reforçam a necessidade de iniciativas que incentivem a 

adoção de práticas mais robustas de prestação de contas e de estratégias que 

ampliem a transparência nas universidades federais. O ITP-RG, ao consolidar os 

critérios de avaliação, pode ser replicado em outros contextos institucionais, 

possibilitando uma avaliação comparativa entre organizações públicas e contribuindo 

para o fortalecimento da governança e da confiança da sociedade nas instituições 

públicas. 

A Tabela 19 apresenta os resultados detalhados referentes à classificação e à 

escala de valores atribuídas para a avaliação das variáveis utilizadas na construção 

do ITP-RG. 



77 

 

Tabela 19 - Resultado final da análise dos RGs para construção do ITP-RG (continua) 

 

Categoria Item  Subcategoria UF1 UF2 UF3 UF4 UF5 UF6 UF7 UF8 UF9 UF10 UF11 

Liderança 

1 
Acesso à 

informação 

AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
2 AT 1 AT 1 NA 0 NA 0 NA 0 AT 1 AT 1 AT 1 NA 0 AT 1 AT 1 
3 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
4 Responsabilidade 

do dirigente 
AP 0,5 AT 1 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AT 1 AT 1 AP 0,5 AT 1 AP 0,5 

5 AT 1 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 

Institucional 

6 

Visão geral, 
organizacional e 
ambiente externo 

AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
7 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
8 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
9 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 

10 AT 1 AT 1 NA 0 AT 1 NA 0 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 NA 0 NA 0 
11 AT 1 AP 0,5 AT 1 AT 1 NA 0 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AP 0,5 AT 1 
12 AP 0,5 NA 0 NA 0 NA 0 NA 0 NA 0 AP 0,5 NA 0 AP 0,5 NA 0 AP 0,5 

Estratégia 

13 

Riscos, 
oportunidades e 

perspectivas 

AT 1 AT 1 NA 0 AP 0,5 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 NA 0 AP 0,5 AP 0,5 
14 AT 1 AT 1 NA 0 AP 0,5 AP 0,5 NA 0 AT 1 AT 1 NA 0 NA 0 AP 0,5 
15 NA 0 AT 1 NA 0 NA 0 NA 0 NA 0 AT 1 NA 0 NA 0 NA 0 AP 0,5 
16 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
17 AP 0,5 AT 1 AT 1 AP 0,5 AT 1 AT 1 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
18 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 NA 0 AT 1 NA 0 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
19 AP 0,5 AT 1 AT 1 NA 0 AT 1 AT 1 NA 0 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
20 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
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Tabela 19 - Resultado final da análise dos RGs para construção do ITP-RG (conclusão) 

 

Categoria Item  Subcategoria UF1 UF2 UF3 UF4 UF5 UF6 UF7 UF8 UF9 UF10 UF11 

Governamental 

21 

Governança, 
desempenho e 

controle 

AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 AP 0,5 AP 0,5 AT 1 
22 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AT 1 AP 0,5 AP 0,5 AT 1 AT 1 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 
23 AP 0,5 NA 0 NA 0 AP 0,5 NA 0 AP 0,5 AT 1 AT 1 NA 0 NA 0 NA 0 
24 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
25 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AP 0,5 AP 0,5 NA 0 AT 1 
26 AP 0,5 NA 0 AP 0,5 AP 0,5 NA 0 AP 0,5 AT 1 AP 0,5 NA 0 NA 0 AP 0,5 
27 AT 1 AT 1 AT 1 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
28 AT 1 AP 0,5 NA 0 AP 0,5 NA 0 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 AP 0,5 NA 0 

Financeira 

29 
Informações 

orçamentárias, 
financeiras e 

contábeis 

AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
30 NA 0 AT 1 AP 0,5 NA 0 NA 0 NA 0 AP 0,5 AT 1 AP 0,5 AT 1 AP 0,5 
31 AT 1 AP 0,5 AT 1 AP 0,5 AP 0,5 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 
32 NA 0 AT 1 AT 1 AP 0,5 NA 0 AT 1 AT 1 NA 0 AT 1 NA 0 NA 0 
33 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 AT 1 

  

Total   119   130   110   109   87,5   125   132   134   110   104   116 
%   76   83   68   68   56   79   82   85   70   67   74 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo objetivou verificar o nível de transparência do RG anual das onze 

universidades federais do estado de Minas Gerais, referente ao exercício de 2023, por 

meio do Índice de Transparência Pública do Relatório de Gestão (ITP-RG), 

desenvolvido na presente pesquisa. A construção desse índice baseou-se na 

identificação das variáveis que impactam a transparência do RG e na proposição de 

um indicador para avaliar a transparência das informações publicadas nesses 

documentos. 

Para embasar a pesquisa, foi realizada uma revisão bibliográfica com foco na 

Estrutura Conceitual Internacional para Relato Integrado (framework), apresentando 

três características centrais desse modelo: os conceitos fundamentais, os princípios 

básicos orientadores e os elementos de conteúdo. Além disso, abordou-se o RG como 

um dos principais instrumentos de prestação de contas no Brasil, analisando sua 

evolução normativa e o início da exigência de sua elaboração conforme a estrutura do 

RI. 

A fundamentação teórica foi relacionada à Teoria da Agência e à Teoria dos 

Custos de Transação, enfatizando o valor público e a atuação integrada do relatório. 

Os achados indicam que o RG, quando elaborado segundo a estrutura do RI, pode 

atenuar os riscos de assimetria informacional e reduzir os custos de monitoramento e 

avaliação do desempenho das universidades. 

A partir dos critérios previamente definidos, foi realizada a análise dos relatórios 

das onze universidades que compõem a amostra deste estudo. A sistematização dos 

dados e a classificação dos resultados em cinco categorias de análise permitiram uma 

avaliação abrangente e comparativa do grau de atendimento aos parâmetros 

estabelecidos. 

Os resultados evidenciaram que a média geral do ITP-RG foi de 0,74, com 

variações entre 0,56 e 0,89 entre as universidades da amostra analisada. Observou-

se diferenças no nível de transparência entre as categorias avaliadas, sendo que 

'Liderança', 'Institucional' e 'Financeira' apresentaram os maiores índices de 

conformidade, refletindo maior disponibilidade e qualidade das informações 

divulgadas nos relatórios. Em contraste, as categorias 'Estratégia' e 'Governamental' 
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registraram os menores índices, o que indica a presença de lacunas informacionais 

mais significativas nesses domínios. 

As variáveis que mais se destacaram na análise da transparência das 

informações foram: a divulgação dos principais dados institucionais, como missão, 

visão, modelo de negócios, normas direcionadoras de atuação da unidade e estrutura 

organizacional e de governança. Outros aspectos que demonstraram alto nível de 

transparência incluem a apresentação dos principais resultados relacionados aos 

recursos humanos; o resumo dos desempenhos nas principais áreas de atuação 

(ensino, pesquisa e extensão); os dados sobre as principais ações de supervisão, 

controle e correição; e a divulgação dos resultados orçamentários e financeiros, 

acompanhados do endereço eletrônico para acesso integral às demonstrações 

contábeis. 

Por outro lado, a análise evidenciou fragilidades na disponibilização de 

informações estratégicas, tais como planos de curto prazo, metas e indicadores de 

desempenho. Observou-se que parte significativa das universidades analisadas não 

divulga, de maneira clara e acessível, as ações adotadas para mitigar riscos e 

aproveitar oportunidades. Além disso, verifica-se a ausência de informações sobre a 

contribuição das fundações vinculadas, dos principais resultados contábeis e de custo. 

Idealmente, os relatórios deveriam divulgar informações sobre temas que 

impactam significativamente a capacidade da organização de criar valor no curto, 

médio e longo prazo. Recomenda-se, ainda, a adoção de uma abordagem híbrida, na 

qual informações estratégicas e essenciais sejam destacadas no corpo principal do 

documento, enquanto dados mais detalhados e específicos sejam disponibilizados em 

anexos ou seções complementares acessíveis por meio de hiperlinks. Essa estratégia 

não apenas facilita a navegação e a compreensão das informações, mas também 

atende às necessidades de diferentes partes interessadas. 

Os resultados indicam haver espaço para um maior alinhamento dos relatórios 

publicados à estrutura internacional. Além disso, os achados evidenciam a 

importância de avanços na implementação de boas práticas de transparência, 

alinhadas às diretrizes normativas nacionais. 

Ademais, a pesquisa identificou que a transparência dos RGs está diretamente 

relacionada à capacidade institucional de comunicar, de forma clara, objetiva e 

acessível, os principais resultados alcançados. Nesse sentido, a integração de 

diretrizes nacionais e internacionais, proporciona uma abordagem mais eficaz na 
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apresentação dos relatórios, facilitando sua compreensão por diferentes públicos e 

fortalecendo a gestão pública orientada para resultados. 

Recomenda-se que as universidades busquem aprimorar a qualidade e a 

acessibilidade das informações divulgadas nos RGs, garantindo a inclusão de 

elementos essenciais, como a demonstração do valor público gerado, preservado ou 

corroído, a capacidade de continuidade em exercícios futuros, informações sobre 

planejamento estratégico e um relato mais estruturado sobre os impactos sociais e 

econômicos de suas atividades. 

Uma limitação a ser destacada refere-se ao fato de que os normativos que 

regem a estrutura do RG apresentam critérios amplos, abertos e, em certa medida, 

subjetivos, o que torna a análise mais complexa no que se refere à mensuração e 

comparação. Entende-se que os normativos do TCU atuam como direcionadores de 

conteúdo e de informações indispensáveis para a construção de um RG alinhado à 

estrutura internacional para RI. 

Por fim, este estudo contribui para o debate sobre a transparência dos 

Relatórios de Gestão das universidades federais, oferecendo uma metodologia 

estruturada para avaliar o grau de publicidade e compreensibilidade das informações 

divulgadas. Contudo, recomenda-se que futuras pesquisas ampliem o escopo da 

análise, incluindo outras Instituições Federais de Ensino Superior e explorando novas 

abordagens metodológicas que possam enriquecer a discussão sobre transparência 

pública e governança universitária. 
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